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2.5.1.4. Potencial Biológico 
Os levantamentos de campo e a modelagem 

dos resultados apontaram que aproximadamente 2 
milhões de hectares da Flota do Paru (55%) corres-
pondem a áreas insubstituíveis de alto valor para 
a conservação.. O levantamento também revelou 
que a UC ainda se encontra em um bom estado de 
conservação e com baixa pressão de caça.. Foram 

registradas duas espécies da avifauna ameaçadas de 
extinção, o cacaué (Aratinga pintoi, Psittacidae) e 
o bicudo (Sporophila maximiliani), e cinco espécies 
de mamíferos: tamanduá-bandeira (Mymercopha-
ga tridactyla), tatu canastra (Priodontes maximus), 
onça pintada (Panthera onca), ariranha (Pteronura 
brasiliensis) e sussuarana (Puma concolor).. 

Fonte: Marinus Hoogmoed (2009)..

Fotografia 18.. Sapo (Hyla punctata) encontrado 
no diagnóstico biológico na Flota do Paru..
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2..5..2.. Ameaças e Fragilidades da Flota do Paru

2.5.2.1. Desmatamentos para Pastos e
Agricultura

A ocupação de áreas para instalação de agri-
cultura e pasto ao sul da Flota representa uma das 
principais ameaças devido à proximidade de assen-
tamentos e ao fácil acesso à UC.. 

2.5.2.2. Extrativismo de Castanha-do-Brasil 
no Rio Paru

O extrativismo de castanha-do-brasil no 
rio Paru é praticado de forma desordenada e 
em sistema de aviamento.. Cada castanhal pos-
sui um dono que contrata os castanheiros para 
a coleta.. Não há um controle sobre as pessoas 
que frequentam a Flota para coleta de castanha.. 
Há também comercialização de castanhais nessa 
região.. Além disso, há relatos de pesca comercial 
no rio Paru.. 

2.5.2.3. Garimpo de Ouro no Vale do Jari
A prática de garimpagem de ouro na região 

do Vale do Jari representa a principal ameaça à Flo-
ta.. A presença de garimpos pode ter um impacto 
forte, especialmente sobre a fauna aquática, tanto 
por poluição direta da água, quanto por assorea-
mento.. É importante fazer uma avaliação sobre o 
impacto do mercúrio sobre o rio Jari e seus afluen-
tes.. Outro fator importante é o impacto direto à 
floresta e ao solo pela abertura de áreas, principal-
mente nos garimpos de filão..

2.5.2.4. Impactos sobre a Fauna
O levantamento biológico apontou que a 

Flota está em bom estado de conservação.. No en-
tanto, há evidência de caça.. É necessário monitorar 
e avaliar o estado das espécies identificadas como 
cinegéticas, ameaçadas e de especial interesse para 
a conservação..
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3.1. Missão e Visão de Futuro da UC

3.2. Objetivos do Plano de Manejo

Segundo o Roteiro Metodológico para a Elabora-
ção de Planos de Manejo das Unidades de Conservação 
Estaduais do Pará (SEMA, 2009), a missão e a visão 
de futuro da UC definem os objetivos do plano de ma-
nejo.. A missão da Flota do Paru deve estar de acordo 
com a Lei do Snuc (lei 9..985/2000) e o decreto de 
criação da UC (decreto 2..608/2006) e servir como 
critério para tomada de decisões e escolha de estraté-
gias de gestão.. Por sua vez, a visão de futuro trata do 
cenário desejado para a Flota do Paru no longo prazo 
com base na missão, interesses e expectativas dos seg-
mentos organizados e representativos..

A missão e a visão de futuro da Flota do 
Paru foram elaboradas em duas oficinas com a pre-
sença da SEMA, do Conselho Gestor da UC e das 
instituições parceiras do Consórcio Calha Norte 
(Imazon, Imaflora, CI, MPEG e GIZ) (Anexos 23 
e 24).. Após a consolidação dos textos, a missão e a 
visão foram apresentadas em reunião ordinária do 
Conselho Gestor (Anexo 25).. 

Missão
Garantir a conservação da biodiversi-
dade, ecossistemas e ambientes naturais 
únicos existentes na Floresta Estadual do 
Paru, aliada ao uso sustentável de seus 
recursos naturais, a fim de gerar renda 
e melhorar a qualidade de vida para a 
população local.

Visão do Futuro
Ser modelo de desenvolvimento socioeco-
nômico e ambiental para a região da Calha 
Norte, aliando a conservação e uso sus-
tentável dos recursos naturais de modo a 
garantir a autossustentabilidade financeira 
da Floresta Estadual do Paru e de sua po-
pulação local.

Para consolidar o território da Calha Norte como UC de uso sustentável, deve-se priorizar as ações 
que visam estabelecer uma base para o primeiro ciclo de gestão, as quais incluem os seguintes objetivos:  

 Incentivar e promover pesquisas que preencham as lacunas no conhecimento sobre a UC, sub-
sidiando o próximo ciclo de gestão;

 Promover o uso dos recursos madeireiros por meio de concessão florestal;
 Viabilizar o uso e ordenamento dos recursos não madeireiros com enfoque em castanha-do-

brasil (Bertholletia excelsa) e camu-camu (Myrciaria dúbia);
 Promover o diálogo sobre os conflitos fundiários e uso da terra (garimpos); e 
 Potencializar atividades sustentáveis de geração de renda já existentes e promover formas alter-

nativas de uso sustentável dos recursos naturais..
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3.3. Zoneamento
3..3..1.. Conceito e Método Utilizado

O zoneamento e os programas de manejo 
são os componentes mais importantes do plano de 
manejo.. O zoneamento apresenta o ordenamento 
territorial e o estabelecimento de normas específi-
cas que visam proporcionar os meios e as condições 
fundamentais para o alcance de todos os objetivos 
da UC.. Por essa razão, ele é essencial para o cum-
primento da missão e da visão de futuro da Flota do 
Paru (SEMA, 2009)..

Segundo a Lei do Snuc, zoneamento é a 
“definição de setores ou zonas em uma UC com 
objetivos de manejo e normas específicas, com o 
propósito de proporcionar os meios e as condições 
para que todos os objetivos da UC possam ser al-
cançados de forma harmônica e eficaz”..

Este plano de manejo utilizou o princípio de 
zoneamento por condição (Sierra e Mora, 2007) 

indicado no Roteiro Metodológico para a Elaboração 
de Planos de Manejo das Unidades de Conservação 
Estaduais do Pará (SEMA, 2009).. O objetivo des-
se zoneamento é definir diferentes zonas a partir 
da manutenção da condição do ambiente natural 
almejada.. O ordenamento territorial é feito por 
zonas caracterizadas em função da intensidade da 
ação/intervenção permitida sobre o meio.. Dessa 
forma, pode haver níveis diferenciados que variam 
de nenhuma intervenção à intervenção alta.. Con-
tudo, as atividades serão alocadas de acordo com a 
compatibilidade e característica de cada zona..

O Roteiro Metodológico para a Elaboração de 
Planos de Manejo das Unidades de Conservação Es-
taduais do Pará estabelece cinco níveis de interven-
ção: i) nula; ii) baixa; iii) moderada; iv) alta; e v) 
variada (Quadro 15)..

QUADRO 15. TIPOS DE ZONA CONFORME O GRAU DE INTERVENÇÃO HUMANA.

Intensidade
da ação/

intervenção

Nome da 
zona

Objetivos/características
Exemplos de atividades

compatíveis

Nula
Intervenção

nula

Preservar integralmente os 
ecossistemas e recursos genéticos 
para garantir a manutenção dos 
serviços ambientais.. Não é permitida 
a remoção da cobertura vegetal e 
nenhuma alteração do ambiente.. 

Pesquisa científica

Baixa
Intervenção 

baixa

Manter a cobertura vegetal.. Serão 
permitidas apenas atividades de baixo 
impacto que não alteram o ambiente.. 
Compreendem áreas que sofreram 
pouca ou nenhuma intervenção 
humana..

Pesquisa científica
Visitação de baixo impacto
Educação ambiental

Moderada
Intervenção 
moderada

Garantir a conservação da natureza 
permitindo-se o uso sustentável 
dos recursos naturais por meio 
de atividades que não alteram as 
características do ambiente e da 
paisagem.. 

Pesquisa científica
Visitação de baixo impacto
Educação ambiental
Uso múltiplo dos recursos 
florestais madeireiros e não 
madeireiros
Pesquisa mineral
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Intensidade
da ação/

intervenção

Nome da 
zona

Objetivos/características
Exemplos de atividades

compatíveis

Alta
Intervenção

alta

Harmonizar as atividades com maior 
grau de intervenção (indispensáveis 
à gestão) com o uso dos recursos 
naturais compatíveis com a categoria 
de uma Flota.. Nesta zona serão 
concentradas as atividades que geram 
maior intervenção no ambiente 
natural e que podem requerer 
remoção temporária ou permanente 
da vegetação, modificando, dessa 
forma, as características do ambiente 
e da paisagem..

Pesquisa científica
Visitação de baixo impacto
Educação ambiental
Uso múltiplo dos recursos 
florestais madeireiros e não 
madeireiros
Pesquisa mineral
Instalação de infraestrutura
Moradias das populações 
tradicionais
Lavra mineral

Variada

Recuperação

Deter a degradação dos recursos 
e recuperar a área.. É uma zona 
provisória composta por áreas sob 
considerável pressão antrópica.. 
Após a sua recuperação, as áreas são 
novamente incorporadas a uma das 
zonas permanentes.. 

Pesquisa científica
Interpretação ambiental
Recuperação de áreas 
degradadas

Conflitante

Minimizar os impactos resultantes 
das atividades não compatíveis com 
os objetivos da categoria de manejo 
da UC, tais como empreendimentos 
de utilidade pública (captação de 
água, linhas de transmissão, antenas e 
barragens).. 

Manutenção e proteção 
da infraestrutura relativa 
aos empreendimentos de 
utilidade pública
Educação ambiental
Pesquisa científica  

Ocupação 
temporária

Monitorar e ordenar as áreas 
com concentração humana cujas 
atividades não são compatíveis com a 
UC.. Tem caráter provisório, ou seja, 
uma vez definida sua situação deverá 
ser incorporada a outra zona..

Educação ambiental
Monitoramento ambiental

Amorteci-
mento

Minimizar os impactos negativos 
resultantes das atividades humanas 
sobre a UC..

Atividades sujeitas a 
normas e restrições 
estabelecidas no plano de 
manejo da UC e atendendo 
às especificidades de 
licenciamento ambiental

Fonte: SEMA (2009)..

Continuação QUADRO 15
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Os critérios para o estabelecimento das zo-
nas foram identificados e ponderados.. Nesse exer-
cício foram estabelecidas as prioridades com base 

na compatibilidade das zonas com os graus de in-
tensidade da intervenção (Ver Quadro 15).. Os cri-
térios incluem os seguintes objetivos: 

 Proporcionar proteção para a biodiversidade (habitats, ecossistemas, processos ecológicos, espé-
cies da fauna e da flora);

 Garantir as áreas de uso sustentável das populações tradicionais;
 Identificar áreas para a visitação e recreação;
 Proteger regiões de interesse histórico-cultural e patrimônio arqueológico;
 Identificar áreas degradadas para sua recuperação; e
 Identificar áreas para manejo sustentável dos recursos naturais..

Os critérios foram agrupados de acordo com 
as prioridades e intensidade de intervenção e opor-
tunidades identificadas (por exemplo, acessibilida-
de, visitação e pesquisa).. Posteriormente, também 
foram identificadas as particularidades e estabeleci-
das as normas para cada zona.. A zona de amorteci-
mento foi avaliada conforme orientação do Roteiro 
Metodológico para a Elaboração de Planos de Manejo 
das Unidades de Conservação Estaduais do Pará, o 
qual sugere os critérios de inclusão, não inclusão e 
orientações para sua definição (SEMA, 2009).. 

Para delimitar as zonas e facilitar a identi-
ficação em campo foram priorizados os limites do 
meio físico (rios, bacias, relevos, acidentes geo-
gráficos) e as fitofisionomias da Flota do Paru.. As 
informações sobre a ocupação e o uso tradicional 
pela população da Flota também foram conside-
radas para a delimitação das zonas.. A elaboração 
e a validação do zoneamento ocorreram de forma 
participativa por meio de oficinas de planejamento 
com os pesquisadores e instituições do Consórcio 

Calha Norte e do Conselho Gestor da Flota.. Todas 
as oficinas foram organizadas pela SEMA em par-
ceria com o Consórcio Calha Norte.. A seguir, um 
resumo das oficinas de planejamento: 

Oficina com os pesquisadores e técnicos. 
Realizada em Belém, de 1º a 4 de setembro de 
2009, teve a participação de pesquisadores do Ima-
flora, Imazon e MPEG.. Essas instituições estiveram 
envolvidas no levantamento dos dados sobre pai-
sagem, meio físico, biodiversidade, socioeconomia, 
institucional e setor madeireiro da UC.. Instituições 
governamentais como o ICMBio, Sepaq e os outros 
parceiros do Consórcio Calha Norte – GIZ, CI e 
Ideflor – também participaram desta oficina.. Assim, 
os pesquisadores dessas instituições, com formação 
em diferentes áreas de conhecimento (geoproces-
samento, geologia, botânica, biologia, ciências flo-
restais, sociais, agronômicas, entre outros), discu-
tiram os mapas dos diagnósticos e definiram, sob 
diferentes perspectivas, o pré-zoneamento da UC 
(Fotografia 19 e Anexo 23).. 
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Fonte: Jakeline Pereira (2009)..

Fotografia 19. Oficina de planejamento com os pesquisadores do Consórcio
Calha Norte realizada em Belém, Pará, de 1º a 4 de setembro de 2009.. 

Oficina com o Conselho Gestor. No dia 2 
de dezembro de 2009, o Conselho Gestor se reuniu 
na sede municipal de Monte Alegre para participar 
de uma capacitação em zoneamento e discutir o 
pré-zoneamento elaborado durante a oficina rea-
lizada em Belém de 1º a 4 de setembro de 2009.. 

Estiveram presentes na reunião representantes da 
SEMA, Imaflora, Imazon, CI, ICMBio, Secretarias 
de Meio Ambiente de Almeirim, Monte Alegre e 
Alenquer, Câmara Municipal de Almeirim, STTRs 
de Almeirim e Alenquer, Emater Regional Médio 
Amazonas, Associação dos Produtores Rurais de 
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Fonte: Jakeline Pereira (2009)..

Fotografia 20.. Oficina de planejamento com o Conselho Gestor na
Flota do Paru realizada em Monte Alegre, Pará, em 2 de dezembro de 2009..

Serra Azul, Simpruma, Fundação Orsa, Aproflora, 
Comapej, Asmacaru, Cooperativa Industrial dos 
Marceneiros de Alenquer, PDS Paraíso, Horto Flo-
restal e Fiepa.. Nesta oficina foram apresentados os 
diagnósticos da paisagem, físico, biodiversidade e 
socioeconômico.. Houve também uma capacitação 
em zoneamento realizada pelo Imaflora.. Posterior-
mente, apresentou-se o pré-zoneamento construí-
do na oficina com os pesquisadores.. As mudanças 
e sugestões foram: i) delimitar o setor de uso de 
castanhais no rio Paru; ii) substituir as zonas de 
intervenção baixa no extremo norte e nas proximi-
dades do rio Jari para zonas de intervenção mode-
rada; iii) adicionar zona de intervenção baixa num 
raio de 10 quilômetros ao redor da Esec do Jari; iv) 
destinar um setor nas proximidades do PDS Serra 
Azul para manejo florestal de pequena escala; e v)  
incluir uma zona de intervenção alta de 600 hecta-

res para o estabelecimento de uma comunidade de 
castanheiros de aproximadamente 200 famílias.. Ao 
final da oficina foi gerado o mapa do zoneamento 
sugerido pelo conselho (Anexo 24)..  

Reunião técnica. Realizada no dia 19 de 
março de 2010 com a participação do Imazon, CI, 
Imaflora e GIZ.. Nesta oficina foram avaliadas as 
informações da reunião com o Conselho Gestor e 
concluído o zoneamento final que consta neste pla-
no de manejo. Além disso, foram discutidos os pro-
gramas de manejo e as normas de uso das zonas.. 

Reunião ordinária do Conselho Gestor. 
Realizada em Monte Alegre em 25 de maio de 
2010.. Foram apresentados o resultado final do zo-
neamento, os objetivos, a missão, a visão e os pro-
gramas de manejo da Flota.. Na oportunidade, o 
Conselho Gestor sugeriu mudanças nos programas 
de manejo..
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3..3..2.. Legislação Observada na Elaboração do Plano de Manejo
e na Gestão da Flota

A Constituição de 1988 prevê a criação de 
espaços territoriais especialmente protegidos.. A lei 
6..938/1981 estabelece a Política Nacional do Meio 
Ambiente, referindo-se também à criação de espa-
ços protegidos, determinados pelo Poder Público, 
conforme o Código Florestal.. Em 2000, estabele-
ceu-se legalmente um sistema formal e unificado 
para UC federais, estaduais e municipais.. 

A Flota do Paru foi criada conforme as di-
retrizes do MZEE, com o objetivo de uso múltiplo 
sustentável dos recursos florestais e ambientais, 
gestão de reserva legal de forma compatível com a 
conservação de sua biodiversidade e pesquisa cien-
tífica.. Portanto, admite-se o uso dos recursos flores-
tais (madeireiros e não madeireiros), minerais, pes-
queiros e serviços ambientais.. No entanto, o plano 
de manejo e a gestão da Flota devem considerar e 
cumprir os requisitos legais na elaboração do zonea-
mento e execução das atividades (Anexo 26).. 

 O Snuc também admite a permanência de 
populações tradicionais que já habitavam as Flotas 
e Flonas na época de sua criação, em conformidade 
com o disposto em regulamento e no plano de ma-
nejo da UC.. A Lei de Gestão de Florestas Públicas 
(lei 11..284/2006) considera como comunidades lo-
cais populações tradicionais e outros grupos huma-
nos organizados por gerações sucessivas, com esti-
lo de vida relevante à conservação e à utilização 
sustentável da diversidade biológica.. No Paof deve 
ser delimitada a zona de uso para as comunidades 
locais identificadas no diagnóstico da Flota.. 

Conforme o diagnóstico, a Flota tem poten-
cial para gerar renda, emprego e tributos em uma 
escala superlativa, desenvolvida por meio de uma 
economia de base florestal.. De acordo com Verís-
simo (2009), para promover a adoção do manejo 
florestal é necessário realizar três intervenções.. 
Primeiro, é essencial incentivar a adoção de boas 
práticas de manejo por meio de fomento, capacita-
ção técnica e instrumentos econômicos.. Segundo, 
é preciso tornar mais eficiente e transparente o sis-

tema de controle e monitoramento florestal para 
excluir da atividade madeireira as empresas que 
operam de forma ilegal e predatória.. Por último, é 
necessário implementar com celeridade as conces-
sões florestais com base na Lei de Gestão de Flores-
tas Públicas em vigor no Brasil desde 2007.. Portan-
to, o Estado do Pará possui um grande desafio para 
implementar a concessão florestal e desenvolver a 
cadeia de não madeireiros pelas populações locais..

Quanto ao uso mineral, a Constituição Fe-
deral de 1988 descreve que os recursos minerais, 
inclusive os do subsolo, são bens da união, e as-
segura aos Estados e municípios a participação no 
resultado da exploração no respectivo território 
ou compensação financeira.. Entretanto, a Políti-
ca Nacional do Meio Ambiente estabelece que as 
atividades que utilizam recursos ambientais, con-
sideradas efetiva e potencialmente poluidoras ou 
capazes de causar degradação ambiental, devem 
ser licenciadas pelo Ibama ou órgão estadual com-
petente.. Portanto, para que haja lavra mineral na 
Flota é necessário que a atividade esteja descrita 
no plano de manejo, alocada em uma zona compa-
tível e licenciada pela SEMA.. Constitui-se ainda 
um desafio para o Estado e municípios a qualifica-
ção na gestão dos recursos monetários oriundos da 
mineração e o estabelecimento de um marco regu-
latório para a atividade..

Para o uso público, devem-se observar as 
leis sobre a proteção da fauna, pesca, monumen-
tos arqueológicos e pré-históricos e a preservação e 
proteção do patrimônio histórico, artístico, natural 
e cultural.. As atividades de uso público devem ser 
alocadas em zonas compatíveis com seu grau de in-
tervenção e descritas no plano de manejo..

Finalmente, mais uma alternativa para garan-
tir sustentabilidade financeira para a Flota é a ado-
ção de um projeto de Redd (Redução de Emissões 
por Desmatamento e Degradação Florestal).. No en-
tanto, o pagamento por serviços ambientais requer a 
construção de uma política estadual do clima.. 
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3..3..3.. Zonas Previstas para a Flota

Para o zoneamento da Flota do Paru foram 
identificadas três categorias de intensidade de inter-
venção: baixa, moderada e alta.. Não foi identificada 
zona de intervenção nula.. Além das zonas definidas 
conforme o grau de intervenção, duas outras zonas 
foram consideradas: a de ocupação temporária e de 
amortecimento (Tabela 76 e Mapa 23)..

A delimitação dessas zonas faz parte de um 
processo contínuo e dinâmico e está vinculada ao 
ciclo de gestão do plano de manejo da Flota.. Dessa 
forma, ajustes são permitidos de acordo com as mu-
danças na UC e seu entorno, bem como novas me-
tas propostas para as zonas (SEMA, 2009).. Haven-
do necessidade de mudanças de limites ou categoria 
de zona, o plano de manejo deverá ser revisto..

Para o melhor ordenamento do território, 
foi necessário delimitar as seguintes zonas des-
contínuas: intervenção baixa (B1, B2, B3, B4) e 
ocupação temporária (OT1, OT2, OT3 e OT4).. 
As zonas de intervenção moderada e intervenção 
alta, por sua vez, ocupam áreas contínuas de 1,8 
milhão e 27 mil hectares, respectivamente.. A zona 
de amortecimento encontra-se fora dos limites da 
Flota e incorpora as áreas ocupadas pelo PDS Ser-
ra Azul, as comunidades Água Vermelha e Vista 
Alegre do Cupim e áreas de planos de manejo de 
florestas nativas e plantadas das empresas Juruá 
Florestal e Jari Celulose S..A, respectivamente.. A 
seguir, as zonas detalhadas da Flota do Paru (Tabe-
la 77 e Mapa 23)..

Tabela 76. Zonas da Flota do Paru..

Zona de intervenção
Área

Hectares %
Baixa 1..280..610 35,4
Moderada 1..898..370 52,5
Alta 27..004 0,7
Ocupação temporária 406..930 11,3
Total 3..612..914 100
Amortecimento 206.175 -

Tabela 77.  Divisão das zonas da Flota do Paru..

Zonas de intervenção Siglas
Área

Hectares %

Baixa 

B1 128..571,37 3,56
B2 596..168,67 16,50
B3 480..636,04 13,30
B4 75..234,85 2,08

Moderada M1 1..898..369,92 52,54
Alta A1 27..003,54 0,75

Ocupação temporária
OT1 48..850,23 1,35
OT2 356..483,09 9,87
OT3 347,50 0,01
OT4 1..248,79 0,03

Total 3..612..914,00 100
Zona de amortecimento ZA 206.175,06 -
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3.3.3.1. Memorial Descritivo das Zonas
Zona de Intervenção Baixa (B1). Ini-

cia-se no ponto 49, de coordenadas geográfi-
cas aproximadas (c..g..a..) 0°18’45” S e 55°26’25” 
Wgr..; deste ponto segue paralelo 20 quilômetros 
da divisa da TI Zo’é até atingir o ponto 50, de 
c..g..a 0°55’32” S e 55°24’29” Wgr.., fechando o 
perímetro da Zona B1..

Zona de Intervenção Baixa (B2).. Começa 
no ponto 35, de coordenadas geográficas aproxima-
das (c..g..a..) 0°08’02” S e 53°59’19” Wgr.., localizado 
na confluência de um tributário sem denominação 
com o igarapé Tacurana; deste ponto segue con-
tornando a Rebio Maicuru até o ponto 52, de c..g..a 

Mapa 23. Zonas da Flota do Paru..

0°19’11” S e 54°36’52”, localizado na confluência 
desta Rebio com a  Esec do Grão-Pará; deste ponto 
segue contornando a divida desta Esec até o ponto 
48, de c..g..a 0°06’40” S e 54°57’21” Wgr.., localizado 
na confluência do igarapé sem denominação com 
a Rebio Maicuru; deste ponto contorna o limite da 
zona M1 até atingir o ponto 35, fechando o perí-
metro da Zona B2..

Zona de Intervenção Baixa (B3).. Começa 
no ponto 29, de coordenadas geográficas aproxi-
madas (c..g..a) 0°43’39” S e 53°10’11” Wgr..; deste 
ponto segue contornando o Parna Montanhas do 
Tumucumaque até o ponto 53, de c..g..a 0°14’35” 
S e 54°32’45” Wgr.., localizado na confluência do 
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Parna Montanhas do Tumucumaque e Rebio Mai-
curu; deste ponto contorna o limite desta Rebio até 
o ponto 54, de c..g..a 0°39’04” S e 53°45’27” Wgr.., 
localizado na confluência do rio Ipitinga e igarapé 
sem denominação; deste ponto segue a montante 
do igarapé sem denominação até o ponto 55, de 
c..g..a 0°39’04” S e 53°45’27” Wgr.., localizado na 
cabeceira do referido igarapé; deste ponto segue 
em linha reta até o ponto 56, de c..g..a 0°43’35” S 
e 53°42’09” Wgr.., passado pelo ponto 57, de c..g..a 
0°43’31” S e 53°39’45” Wgr.., localizado na cabecei-
ra de drenagem sem denominação; deste ponto se-
gue em linha reta até o ponto 58, de c..g..a 0°38’32” 
S e 53°36’41” Wgr..; deste ponto segue em linha 
reta até o ponto 59, de c..g..a 0°28’05” S e 53°34’00” 
Wgr.., localizado na confluência do rio Ipitinga e 
igarapé sem denominação; deste ponto segue em 
linha reta até o ponto 60, de c..g..a 0°13’09” S e 
53°43’15” Wgr.., localizado na cabeceira da drena-
gem sem denominação; deste ponto segue em linha 
reta até o ponto 61, de c..g..a 0°12’23” S e 53°49’58” 
Wgr.., localizado na confluência do igarapé Apupa-
riú com o rio Paru d’Este; deste ponto segue a ju-
sante pela margem direita até o ponto 33, de c..g..a 
0°04’55” S e 53°49’33” Wgr.., localizado na conflu-
ência da drenagem sem denominação e rio Paru 
d’Este; deste ponto segue em linha reta até o ponto 
32, de c..g..a 0°0’14” S e 53°42’59” Wgr.., localizado 
na cabeceira do rio Carecuru; deste ponto segue 
contornando a Zona M1 até atingir o ponto inicial 
desta zona, fechando o perímetro..

Zona de Intervenção Baixa (B4).. Parte 
do ponto 11, de coordenadas geográficas aproxi-
madas (c..g..a) 0°56’46” S e 53°14’21” Wgr..; deste 
ponto segue a montante pela margem esquerda do 
rio Paru d’Este até o ponto 62, de c..g..a 0°51’30” 
S e 53°13’40” Wgr.., localizado na confluência do 
rio Paru d’Este com a Esec do Jari; deste ponto se-
gue pelo rio Paru d’Este, contornando o limite da 
Esec do Jari até o ponto 63, de c..g..a 0°39’37” S 
e 53°23’56” Wgr.., localizado na confluência com 
a Esec do Jari com o rio Paru; deste ponto segue 
a montante do rio Paru até o ponto 18, de c..g..a 
0°44’0,6” S e 53°17’31” Wgr..; deste ponto segue 

contornando a Zona M1 até o ponto inicial desta 
descrição, fechando o perímetro..

Zona de Intervenção Moderada (M1).. Inicia-
se no ponto 1, de coordenadas geográficas aproxi-
madas (c..g..a) 1°05’21” S e 54°13’33” Wgr.., localiza-
do na confluência da Flona de Mulata; deste ponto 
segue contornando a Zona A1 no sentido norte, até 
o ponto 2, de c..g..a 1°03’28” S e 53°58’14” Wgr..; 
deste ponto segue até o ponto 5, de c..g..a 1°13’35” 
S e 53°56’40” Wgr.., localizado na nascente da dre-
nagem sem denominação da margem esquerda do 
rio Jauaru; deste ponto segue em linha reta até o 
ponto 6, de c..g..a 1°13’11” S e 53°47’05” Wgr.., loca-
lizado na confluência de dois tributários da margem 
esquerda do rio Jauaru; deste ponto segue em linha 
reta até o ponto 7, de c..g..a 1°13’45” S e 53°33’06” 
Wgr.., localizado na confluência do rio Parauaquera 
com um afluente sem denominação; deste ponto 
segue a montante do rio Parauaquera, pela mar-
gem esquerda, até o ponto 8, de c..g..a 1°01’03” S 
e 53°40’47” Wgr.., localizado na cabeceira do rio 
Parauaquera; deste ponto segue em linha reta até 
o ponto 9, de c..g..a 0°59’42” S e 53°41’31” Wgr.., 
localizado na cabeceira de um afluente sem deno-
minação da margem esquerda do rio Paru d’Este; 
deste ponto segue a jusante pela margem esquerda 
do referido até o ponto 10, de c..g..a 1°00’48” S e 
53°14’31” Wgr.., localizado na sua foz, na margem 
esquerda do rio Paru d’Este; deste ponto segue a 
montante pela margem esquerda do rio Paru d’Este 
até o ponto 11, de c..g..a 0°56’46” S e 53°14’21” 
Wgr..; deste ponto segue paralelo 10 quilômetros 
da divisa da Esec do Jari, até o ponto 12, de c..g..a 
0°55’44” S e 53°16’60” Wgr..; deste ponto segue 
em linha reta até o ponto 13, de c..g..a 0°57’02” S 
e 53°18’09” Wgr.., localizado na cabeceira de um 
afluente sem denominação, na margem esquerda do 
rio Paru d’Este; deste ponto segue em linha reta até 
o ponto 14, de c..g..a 0°57’26” S e 53°22’59” Wgr.., 
localizado na confluência dos igarapés sem denomi-
nação; deste ponto segue em linha reta até o ponto 
15, de c..g..a 0°56’02” S e 53°24’35” Wgr.., localizado 
na confluência das drenagens sem denominação; 
deste ponto segue em linha reta até o ponto 16, de 
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c..g..a 0°45’26” S e 53°31’27” Wgr..; deste ponto se-
gue em linha reta até o ponto 17, de c..g..a 0°45’18” 
S e 53°23’13” Wgr..; deste ponto segue paralelo 10 
quilômetros da divisa da Esec do Jari até o ponto 
18, de c..g..a 0°14’11” S e 53°20’11” Wgr..; deste pon-
to segue a jusante do rio Carecuru até o ponto 19, 
de c..g..a 0°04’50” S e 53°32’14” Wgr.., localizado na 
confluência do rio Carecuru com um afluente sem 
denominação; deste ponto segue em linha reta até 
o ponto 20, de c..g..a 0°06’15” S e 53°24’58” Wgr.., 
localizado na confluência dos igarapés sem deno-
minação; deste ponto segue a montate do igarapé 
sem denominação até o ponto 21, de c..g..a 0°10’17” 
S e 53°27’06” Wgr..; deste ponto segue em linha 
reta até o ponto 22, de c..g..a 0°11’26” S e 53°28’33” 
Wgr.., localizado na nascente do igarapé sem deno-
minação da margem direita do igarapé Fé em Deus; 
deste ponto segue a jusante pelo igarapé sem de-
nominação até o ponto 23, de c..g..a 0°18’07” S e 
53°28’15” Wgr.., localizado na confluência do igara-
pé sem denominação e o igarapé Fé em Deus; deste 
ponto segue em linha reta até o ponto 24, de c..g..a 
0°22’48” S e 53°26’12” Wgr.., localizado na margem 
direita do rio Ipitinga; deste ponto segue em linha 
reta até o ponto 25, de c..g..a 0°23’18” S e 53°16’34” 
Wgr..; deste ponto segue paralelo 10 quilômetros 
pela margem direita do rio Jari até o ponto 26, de 
c..g..a 0°09’51” S e 53°01’32” Wgr..; deste ponto se-
gue paralelo 10 quilômetros da divisa da Esec do 
Jari até o ponto 27, de c..g..a 0°09’51” S e 53°01’32” 
Wgr.., localizado na margem direita do rio Jari; deste 
ponto segue a montante pela margem direita do rio 
Jari até o ponto 28, de c..g..a 0°41’22” S e 53°07’26” 
Wgr.., localizado na confluência do rio Jari com o 
Parna Montanhas do Tumucumaque, conforme o 
decreto presidencial de 22 de agosto de 2002; deste 
ponto segue até o ponto 29, de c..g..a 0°43’39” S e 
53°10’11” Wgr..; deste ponto segue paralelo 10 qui-

lômetros pela margem direita do rio Jari, até o pon-
to 30, de c..g..a 0°25’17” S e 53°16’17” Wgr..; deste 
ponto segue em linha reta até o ponto 31, de c..g..a 
0°23’11” S e 53°26’46” Wgr.., localizado na conflu-
ência do rio Ipitinga e o igarapé sem denominação; 
deste ponto segue em linha reta até o ponto 32, de 
c..g..a 0°0’14” S e 53°42’59” Wgr.., localizado na ca-
beceira do rio Carecuru; deste ponto segue em li-
nha reta, passado pelo ponto 33, de c..g..a 0°4’55” S e 
53°49’33” Wgr.., até o ponto 34, de c..g..a 0°05’02” S 
e 53°50’17” Wgr..; deste ponto segue contornando o 
limite da Rebio Maicuru, conforme o decreto 2..610 
de 4 de dezembro de 2006, até o ponto 35, de c..g..a 
0°08’02” S e 53°59’19” Wgr.., localizado na conflu-
ência de um tributário sem denominação com o 
igarapé Tacurana; deste ponto segue a jusante pelo 
igarapé Tacurana até o ponto 36, c..g..a 0°14’07” S e 
53°53’03” Wgr.., localizado na confluência do igara-
pé Tacurana com o igarapé sem denominação; des-
te ponto segue a montante até o ponto 37, de c..g..a 
0°17’40” S e 53°56’54” Wgr.., localizado na conflu-
ência dos igarapés sem denominação; deste ponto 
segue a montante até o ponto 38, de c..g..a 0°26’18” 
S e 53°58’13” Wgr.., localizado na nascente do iga-
rapé sem denominação; deste ponto segue em linha 
reta até o ponto 39, de c..g..a 0°27’09” S e 53°57’60” 
Wgr.., localizado na confluência dos igarapés sem 
denominação; deste ponto segue a montante do 
igarapé sem denominação até o ponto 40, de c..g..a 
0°37’12” S e 54°01’28” Wgr.., localizado na cabecei-
ra do referido igarapé; deste ponto segue em linha 
reta até o ponto 41, de c..g..a 0°38’05” S e 54°02’04” 
Wgr.., localizado na cabeceira do igarapé sem de-
nominação; deste ponto segue a jusante até o pon-
to 42, de c..g..a 0°39’50” S e 54°11’30” Wgr..; deste 
ponto segue em linha reta até ponto 43, de c..g..a 
0°51’04” S e 54°53’57” Wgr..,  localizado na conflu-
ência dos igarapés sem denominação; deste ponto 
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segue a montante do igarapé sem denominação até 
o ponto 44, de c..g..a 0°36’25” S e 54°44’25” Wgr.., lo-
calizado na confluência do referido igarapé e outro 
sem denominação; deste ponto segue em linha reta 
até ponto 45, de c..g..a 0°25’35” S e 54°55’33” Wgr..,  
localizado na confluência de dois tributários sem 
denominação; deste ponto segue a montante do tri-
butário sem denominação até o ponto 46, de c..g..a  
0°19’33” S e 54°55’24” Wgr..; deste ponto segue em 
linha reta até o ponto 47, de c..g..a  0°15’04” S e 
54°57’11” Wgr.., localizado na confluência de duas 
drenagens sem denominação; deste ponto segue em 
linha reta até o ponto 48, de c..g..a  0°06’40” S e 
54°57’21” Wgr.., localizado na confluência do igara-
pé sem denominação com a Rebio Maicuru; deste 
ponto segue contornado o limite da Rebio Maicu-
ru até o ponto 49, de c..g..a  0°18’45” S e 55°26’25” 
Wgr..; deste ponto segue paralelo 10 quilômetros da 
divisa da TI Zo’e até o ponto 50, de c..g..a  0°55’32” 
S e 55°24’29” Wgr..; deste ponto segue a jusante do 
rio Cuminapanema até o ponto 51, localizado na 
confluência do rio Cuminaparema  com o limite da 
Flona de Mulata; deste ponto segue contornando o 
limite da Flona de Mulata até atingir o ponto ini-
cial, fechando o perímetro da zona M1..

Zona de Intervenção Alta (A1).. Começa 
no ponto 1, de coordenadas geográficas aproxima-
das (c..g..a).. 1°05’21” S e 54°13’33” Wgr.., localizado 
na confluência da Flona de Mulata; deste ponto se-
gue em linha reta até o ponto 2, de c..g.. a..  1°03’28” 
S e 54°58’14” Wgr..; segue em linha reta até o pon-
to 3, de c..g.. a..  0°58’17” S e 53°58’50” Wgr..; deste 
ponto segue em linha reta até o ponto 4, de c..g.. a.. 
1°00’12” S e 53°13’44” Wgr..; deste ponto segue até 
o ponto inicial desta zona, fechando o perímetro..

Zona de Ocupação Temporária (OT1). 
Começa no ponto 54, de coordenadas geográficas 
aproximadas (c..g..a..) 0°39’04” S e 53°45’27” Wgr.., 
localizado na confluência do rio Ipitinga e igarapé 

sem denominação; deste ponto segue contornan-
do a zona B3 até o ponto 61, de c..g..a  0°12’23” S e 
53°49’58” Wgr.., localizado  na confluência do iga-
rapé Apupariú e com o rio Paru d’Este; deste ponto 
contorna o limite da Rebio Maicuru até atingir o 
ponto inicial desta descrição, fechando o perímetro..

Zona de Ocupação Temporária (OT2).. 
Começa no ponto 63, de coordenadas geográficas 
aproximadas (c..g..a..) 0°15’26” S e 53°12’45” Wgr.., 
localizado na confluência da Esec do Jari com o 
rio Carecuru; deste ponto segue contornando o 
limite das zonas B4 e M1 até o ponto 64, de c..g..a  
0°20’05” S e 52°41’12” Wgr.., localizado na margem 
direita do rio Jari; deste ponto segue a divisa da 
Esec do Jari até o ponto inicial da zona OT2, fe-
chando o perímetro..

Zona de Amortecimento (ZA).. Começa 
no ponto 1, de coordenadas geográficas aproxi-
madas (c..g..a..) 1°05’21” S e 56°13’33” Wgr..; des-
te ponto segue em linha reta até o ponto 69, de 
c..g..a  1°10’45” S e 54°13’32” Wgr.., localizado na 
confluência da Flona de Mulata; deste ponto se-
gue paralelo 10 quilômetros da divisa das zonas 
A1 e M1 até o ponto 70, de c..g..a  0°47’08” S e 
53°10’41” Wgr.., localizado na confluência da Esec 
do Jari; deste ponto segue até o ponto 62, de c..g..a  
0°51’30” S e 53°13’40” Wgr.., localizado na conflu-
ência do rio Paru d’Este com a Esec do Jari; deste 
ponto segue contornando a zona B4, M1 e A1 até 
atingir o ponto inicial desta descrição, fechando o 
perímetro..

3.3.3.2. Descrição das Zonas 
3.3.3.2.1. Zona de Intervenção Baixa 
Neste zoneamento identificaram-se quatro 

zonas descontínuas de intervenção baixa (B1, B2, 
B3, B4), correspondendo a um total de 1,2 milhão 
de hectares, ou aproximadamente 34% da Flota do 
Paru (Ver Tabela 76)..



170C a p í t u l o  3 P l a n e j a m e n t o  d a  F l o r e s t a  E s t a d u a l  d o  P a r u

Mapa 24. Localização da zona de intervenção baixa B1 na Flota do Paru..

B1
Esta zona abrange aproximadamente 129 mil hectares (3%) da Flota do Paru.. Está localizada na por-

ção leste da Flota, compreendendo uma faixa de 20 quilômetros no entorno da TI Zo’é (Mapa 24).. A zona 
B1 foi instalada principalmente para proteger a integridade física e cultural dos indígenas da TI Zo’é.. 
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Características físicas.. As altitudes em 
aproximadamente 91% desta zona variam entre 
250 e 350 metros, e nos 9% restantes chegam a até 
500 metros (Anexo 27).. Na região centro-sul da 
zona predomina o relevo dissecado do topo tabu-
lar em 63..971 hectares (50%), com altitudes entre 
250 e 400 metros.. O pediplano retocado desnuda-
do corresponde a 41% da zona e está localizado nos 
extremos norte e sul, com altitudes predominantes 
de 300 a 350 metros e 250 a 300 metros, respecti-
vamente.. O 9% restantes correspondem a relevo 
dissecado do topo convexo, distribuído em peque-
nas áreas no limite leste desta zona e a noroeste, 
onde se concentram altitudes de até 500 metros 
(Anexo 28).. As feições geológicas predominan-
tes são as formações Iricoumé (36%), Guianense 
(35%), Mapuera (27%) e Máficas Indiferenciadas 
(2%) (Anexo 29).. Os solos, em grande parte da 
zona, são do tipo argissolo vermelho amarelo, com 
uma pequena porção de latossolo vermelho amare-
lo (Anexo 30).. Nesta zona corre o rio Cuminapa-
nema, no limite leste, e um igarapé sem denomina-
ção que deságua no mesmo rio.. 

Características da paisagem.. A maior parte 
desta zona é coberta por floresta de transição en-
tre floresta ombrófila densa submontana e cerrado 

(73%).. O restante corresponde à floresta ombrófila 
densa submontana (27%), além de pequenas áreas 
de cerrado e floresta ombrófila aberta (Anexo 31).. 

Características biológicas.. A grande maio-
ria (82%) desta zona possui prioridade para a con-
servação.. Deste total, aproximadamente 39..070 
hectares (30%) são constituídos de áreas insubs-
tituíveis, ou seja, de alta prioridade.. As áreas com 
média e baixa prioridade somam 66..876 hectares 
(52%) (Anexo 32)..

Características socioeconômicas..Em maio 
de 2007 foi assinado um termo de ajustamento de 
conduta entre o Ministério Público e o Governo 
do Estado do Pará que criou uma zona de amorte-
cimento de 20 quilômetros a partir dos limites da 
TI Zo’é, definida pelo decreto 1..310/2008 (Anexo 
33).. O objetivo de criação dessa zona foi proteger 
os indígenas de doenças transmitidas pelos “bran-
cos”, principalmente a malária, e garantir a integri-
dade física e cultural desse povo.. 

Potencial. O relevo acidentado em aproxi-
madamente 84% da zona dificulta muito a explo-
ração madeireira sustentável, pois torna o acesso 
difícil e oneroso (Anexo 34).. Além disso, em 89% 
da área não havia requerimento para estudos sobre 
minerais em 2008 (Anexo 35)..  
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B2
Esta zona compreende 596 mil hectares (16%) da Flota do Paru e está localizada no seu extremo 

norte (Mapa 25).. A zona B2 foi estabelecida em virtude do seu alto grau de prioridade para a conserva-
ção..

Mapa 25. Localização da zona de intervenção baixa B2 na Flota do Paru..
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Características físicas.. As altitudes em 61% 
desta zona variam entre 300 e 450 metros, e no 
restante chegam a até 650 metros (Anexo 27).. A 
maioria (96%) da zona apresenta forma de relevo 
dissecado do topo convexo (Anexos 28).. As fei-
ções geológicas predominantes são as formações 
Guianense (57 %), localizadas no centro da zona; 
Mapuera (24%), a leste e no extremo norte; Com-
plexo Paru-Maratiá (15%), no extremo noroeste; 
Vila Nova, Metamáficas e Metaultramáficas (3%), 
ao norte; e Lateritos, Gossans e Serra do Maicuru 
(0,54%) no sudeste (Anexo 29).. A maioria (89%) 
dos solos é do tipo argissolo vermelho amarelo e o 
restante distribui-se entre latossolo vermelho ama-
relo (10%) e neossolo litólico (1%) (Anexo 30).. 
O rio Maicuru e os igarapés Barreirinha e Jangada 
percorrem esta zona.. 

Características da paisagem.. A maioria 
absoluta (96%) desta zona é coberta por floresta 
ombrófila densa submontana.. Os 4% restantes são 

compostos por floresta de transição entre floresta 
ombrófila densa submontana e cerrado e 1..776 
hectares de refúgios submontana (Anexo 31).. 

Características biológicas.. A maioria ab-
soluta (97%) desta zona possui prioridade para a 
conservação.. Destes, 81% (481..606 hectares) são 
áreas insubstituíveis, ou seja, de alta prioridade 
(Anexo 32)..

Características socioeconômicas.. Não foi 
identificada presença humana na zona B2.. No en-
tanto, salienta-se que pode haver indígenas isola-
dos nessa área..

Potencial. O relevo acidentado em aproxi-
madamente 98% da zona dificulta muito a explora-
ção madeireira sustentável, pois torna o acesso di-
fícil e oneroso (Anexo 34).. Em 2008, 75% da área 
(446..702 hectares) possuía requerimentos para 
pesquisa mineral em fosfato, enxofre, ouro, estâ-
nio, alumínio, bauxita, cassiterita, tântalo e tânita 
(Anexo 35)..  
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Mapa 26. Localização da zona de intervenção baixa B3 na Flota do Paru..

B3
Compreende uma área de 481 mil hectares (12%) ao noroeste da Flota, circundando os limites da 

RDS do Iratapuru e Rebio Maicuru (Mapa 26).. Esta zona possui alto interesse para a conservação, sendo 
indicada como amortecimento para as UC vizinhas (RDS do Rio Iratapuru e Rebio Maicuru)..
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Características físicas.. As altitudes em 73% 
desta zona variam entre 200 e 400 metros, e no res-
tante chegam a até 650 metros (Anexo 27).. O relevo 
dissecado do topo aguçado compõe uma área de apro-
ximadamente 299 mil hectares (63%), com altitudes 
que variam de 100 a 650 metros; na porção leste da 
zona predominam as maiores altitudes, formando uma 
serra.. O restante (36%) corresponde a relevo disseca-
do do topo convexo, distribuído ao norte, nordeste, 
sul e leste da zona, com altitudes entre 100 e 400 me-
tros; e relevo dissecado estrutural ou diferencial (1%), 
localizado no centro da zona, com altitudes de 100 a 
250 metros (Anexo 28).. As principais feições geológi-
cas são Guianense (53%) e Complexo Jari-Guaribas 
(18%), localizadas no extremo norte, e Granitóides 
indiferenciados (11%) ao sul e leste da zona (Anexo 
29).. Os solos presentes são argissolo vermelho amare-
lo (78%), latossolo vermelho amarelo (15%) e neos-
solo litólico (7%) (Anexo 30).. O rio Jari e os igarapés 
Ipitinga e Dos Patos cruzam esta zona..

Características da paisagem.. A maioria 
absoluta (96%) desta zona é coberta por floresta 
ombrófila densa submontana.. O restante (4%) 
corresponde a cerrado, floresta de transição entre 
floresta ombrófila densa submontana e cerrado 

e entre refúgio submontana e floresta ombrófila 
aberta submontana.. Também foram detectados 
1..456 hectares de áreas descontínuas desmatadas 
até 2008 (< 1%), possivelmente pela atividade de 
garimpo de ouro (Anexo 31).. 

Características biológicas.. Aproximada-
mente 37% desta zona possui alta prioridade para 
a conservação, 37% são de média prioridade e 26% 
têm baixa prioridade.. Portanto, toda a zona é con-
siderada prioritária para alcance dos objetivos de 
conservação dessa UC (Anexo 32)..

Características socioeconômicas.. A pre-
sença de garimpos nas proximidades desta zona e 
de pequenas áreas desmatadas características da 
mineração sugere que esta zona seja utilizada para 
garimpo de ouro.. No entanto, não foram identifi-
cadas pistas de pouso..

Potencial. O relevo acidentado em aproxi-
madamente 99% da zona dificulta muito a explo-
ração madeireira sustentável, pois torna o acesso 
difícil e oneroso (Anexo 34).. Até 2008, em apro-
ximadamente 394 mil hectares (85 %) havia re-
querimentos para pesquisa mineral em ouro, ferro, 
alumínio, ilmenita, tungstênio, enxofre, sapropelito 
e manganês (Anexo 35).. 
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Mapa 27. Localização da zona de intervenção baixa B4 na Flota do Paru..

 B4
Compreende uma faixa de 10 quilômetros ao redor dos limites da Esec do Jari, com 75 mil hectares 

(Mapa 27).. No entanto, nos trechos que cortam os rios Paru e Jari não foi possível a instalação dessa ca-
tegoria de zona pelo fato de esses rios servirem de acesso às áreas de coleta de castanha-do-brasil e camu-
camu na zona de intervenção moderada..
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Características físicas.. O relevo nesta zona 
varia desde altitudes menores que 50 metros até 
550 metros, porém, 96% estão entre os 100 e 300 
metros (Anexo 27).. Em 89% da zona o relevo é 
dissecado do topo convexo distribuído ao longo de 
toda a zona.. O restante (10%) são áreas espaças de 
relevo dissecado estrutural ou preferencial, onde 
estão concentradas as maiores altitudes (550 me-
tros), além de uma pequena área (< 1%) de relevo 
dissecado do topo aguçado nas proximidades do 
rio Paru (Anexo 28).. As feições geológicas predo-
minantes são as formações Granitóides Indiferen-
ciados (38%), em toda a extensão da zona; Suíte 
Intrusiva Carecuru (10%), ao norte; Complexo Pa-
ru-Maratiá (10%), ao sul; e Maraconai (3%), numa 
pequena porção a sudeste da Flota (Anexo 29).. Os 
solos identificados nesta zona são o argissolo ver-
melho amarelo (69%), latossolo vermelho amarelo 
(29%) e neossolo litólico (2%) (Anexo 30).. O rio 
Paru faz limite com esta zona.. 

Características da paisagem.. A vegetação 
nesta zona é composta por aproximadamente 41 mil 
hectares (32%) de floresta ombrófila densa submonta-

na; 40 mil hectares (32%) de floresta ombrófila aberta 
submontana; e 6 mil hectares de floresta ombrófila 
densa de terras baixas (5%).. Em 2008, somente 60 
hectares desta zona encontravam-se desmatados.. Não 
foi possível analisar 39 mil hectares desta zona em vir-
tude da presença de nuvens (Anexo 31).. 

Características biológicas.. Aproximada-
mente 48% desta zona possui alta prioridade para 
a conservação; 17% são de média prioridade; e 2% 
têm baixa prioridade.. Ou seja, 50..070 hectares 
(67%) desta zona são insubstituíveis (Anexo 32)..

Características socioeconômicas.. Esta zona 
faz limite com a Esec do Jari, cuja categoria é prote-
ção integral.. Portanto, ela é indicada como zona de 
amortecimento para essa UC..   

Potencial. Segundo o modelo de alcance 
econômico da exploração madeireira, esta zona 
dispõe de aproximadamente 60 mil hectares de 
floresta para manejo florestal (53%) (Anexo 34).. 
Também foi diagnosticado que existem requeri-
mentos de pesquisa mineral em ouro, titânio, en-
xofre, fosfato e molibdênio em aproximadamente 
72 mil hectares (56%) desta zona (Anexo 35).. 
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NORMAS DE USO  
As normas podem ser aplicadas em todas as 

zonas de intervenção baixa da Flota do Paru.. As 
atividades a serem desenvolvidas deverão respeitar 
a legislação federal e estadual aplicáveis, especial-

RECOMENDAÇÕES 
• Implantar uma rotina de fiscalização in-

tensiva e monitoramento de caça e pesca 
nos limites com a TI Zo’é, Esec do Jari e 
Rebio Maicuru..

• Elaborar estudo de uso público e estabe-

QUADRO 16. NORMAS DE USO ESPECÍFICAS PARA A ZONA DE
INTERVENÇÃO BAIXA DA FLOTA DO PARU.

É proibido:
 Estabelecer moradias e abrir roçados; 

 Instalar qualquer tipo de infraestrutura, equipamentos, centro de visitantes, estradas, entre ou-
tras;

 Introduzir espécies vegetais e animais exóticas;

 Praticar o extrativismo de produtos madeireiros e não madeireiros (frutos, sementes, óleos, resi-
nas, fibras, cipós, entre outros); 

 Praticar a caça e a pesca; e

 Praticar a mineração..
 É permitido:
 Abrir trilhas de baixo impacto para atividades de educação ambiental e pesquisa;

 A permanência de povos indígenas identificados como “isolados”;

 Realizar pesquisa científica e monitoramento ambiental;

 Fiscalizar e controlar a área; 

 Realizar atividades de educação ambiental e a visitação de baixo impacto.. No entanto, as visitas 
e as atividades recreativas e de educação ambiental devem estar comprometidas com a ma-
nutenção da biota local (fauna e flora); e

 Coletar sementes para o armazenamento de variabilidade genética em bancos de germoplasma.. 

mente as que se referem às disposições ambientais.. 
Neste caso, é indispensável a autorização prévia do 
órgão gestor da Flota.. O Quadro 16 abaixo apre-
senta as normas da zona..

lecer regras para atividades de educação 
ambiental, abertura de trilhas e visitação 
de baixo impacto..

• Implantar um sistema de monitoramen-
to e estabelecer regras para as pesquisas 
científicas..
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3.3.3.2.2. Zona de Intervenção Moderada 
Compreende uma área contínua de aproxi-

madamente 1,9 milhão de hectares (50%), desti-
nada à exploração de recursos madeireiros e não 
madeireiros por populações locais e via concessão 

Mapa 28. Localização da zona de intervenção moderada M1 na Flota do Paru..

florestal, além de pesquisa mineral (Mapa 28 e Ver 
Tabela 76).. As zonas OT3 (347,5 hectares) e OT4 
(1..248,8 hectares) estão contidas na zona de inter-
venção moderada.. 

Características físicas.. O relevo nesta zona 
varia de altitudes menores que 50 metros até 850 
metros.. As áreas mais altas estão em uma bar-
reira topográfica que se estende do sul até o ex-
tremo norte da Flota, formando uma cordilheira 
em forma de arco (Anexo 27).. A maioria (61%) 
da zona possui relevo dissecado do topo convexo 
(Anexo 28).. As feições geológicas predominantes 
são Guianense (29%), Mapuera (23%), Comple-
xo Paru-Maratiá (22%) e Trombetas (7%) (Anexo 

29).. Os solos predominantes são o argissolo verme-
lho amarelo (68%) e o latossolo vermelho amarelo 
(30%) (Anexo 30).. Os rios Paru e Jari são os prin-
cipais corpos d’água desta zona.. 

Características da paisagem.. Nesta zona 
ocorre floresta ombrófila densa submontana, com 
1,2 milhão de hectares (67%); floresta de transição 
entre cerrado e floresta ombrófila densa submonta-
na, que ocupa aproximadamente 360 mil hectares 
(19%); floresta ombrófila aberta submontana, que 
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ocupa 146 mil hectares (8%); e floresta ombrófi-
la densa de terras baixas, floresta ombrófila aberta 
de terras baixas e cerrado (6%).. Até 2008 havia 
aproximadamente 3 mil hectares (0,17%) de des-
matamento, possivelmente resultante de invasões 
de posseiros no limite sul da zona (Anexo 31)..

Características biológicas.. Desta zona, 
aproximadamente 61% (1..166..827 hectares) são 
áreas insubstituíveis.. Portanto, para a instalação de 
qualquer atividade na zona devem-se avaliar as es-
pécies de interesse para a conservação e o impacto 
sobre as mesmas.. De fato, somente 731..543 hecta-
res (39%) não têm prioridade para a conservação 
(Anexo 32)..

Características socioeconômicas.. Identifi-
cou-se próximo ao rio Paru um setor de aproxima-
damente 200 hectares com 75 castanhais utilizados 
por aproximadamente 200 pessoas para coleta de 
castanha-do-brasil.. Essas pessoas permanecem no 
local no período de coleta (janeiro-julho), onde 
instalam pequenas moradias (colocações) e roça-
dos.. Somente três famílias possuem residência fixa 
no rio Paru.. Também há uma pousada e uma pista 
de pouso.. Próximo ao rio Jari também há coleta 
de castanha-do-brasil (em 18 castanhais) e camu-
camu.. No extremo nordeste há uma área de 64 mil 
hectares em que foi realizada pesquisa mineral para 
bauxita pela empresa Rio Tinto Desenvolvimento 
Minerais, e essa autorização deverá ser renovada.. 

Potencial. Atualmente há exploração de 
castanha-do-brasil próximo aos rios Paru e Jari, 
cujo volume anual total para comercialização foi 
estimado em 2..400 toneladas.. Ainda próximo a es-

ses rios, o volume total de camu-camu para comer-
cialização foi estimado em aproximadamente 200 
toneladas de frutos por ano.. É importante destacar 
que na coleta atual de castanha-do-brasil e camu-
camu não há nenhuma intervenção tecnológica 
de produção (boas práticas e beneficiamento) ou 
apoio à organização social e comercialização.. Ou-
tros produtos também coletados na região são o ca-
cau, açaí, copaíba, andiroba e cipó-titica.. O mode-
lo de alcance madeireiro apontou que, atualmente, 
sem qualquer investimento em infraestrutura de 
transporte (estradas), esta zona dispõe de apro-
ximadamente 460 mil hectares (28%) de floresta 
para manejo florestal (Anexo 34).. Segundo dados 
do CPRM (2008), existem requerimentos para 
pesquisa mineral em 1,3 milhão de hectares (74%) 
desta zona.. Os minérios mais requeridos para pes-
quisa são ouro, bauxita, cassiterita, enxofre, sapro-
pelito e fosfato (Anexo 35).. De fato, essa região 
possui reservas estratégicas de fostato (utilizado na 
agricultura) e uma das maiores reservas de bauxita 
(matéria-prima do alumínio).. Esta zona também 
possui potencial para atividades de ecoturismo nos 
rios Paru e Jari..

NORMAS DE USO 
As normas de uso específicas para a zona de 

intervenção moderada são apresentadas no Qua-
dro 17.. As atividades a serem desenvolvidas deve-
rão respeitar a legislação federal e estadual aplicá-
veis, especialmente as que se referem às disposições 
sobre manejo florestal, sendo indispensável a auto-
rização prévia do órgão gestor da Flota.. 
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QUADRO 17. NORMAS DE USO ESPECÍFICAS PARA A ZONA DE
INTERVENÇÃO MODERADA DA FLOTA DO PARU. 

É proibido:

 Estabelecer moradias e/ou a permanência humana, exceto as provisórias, durante as atividades de coleta 
de não madeireiros, manejo florestal, pesquisa científica e mineral, monitoramento ambiental, fiscalização e 
controle, educação ambiental e visitação;
 Introduzir espécies vegetais e animais exóticas; 
 Caçar e pescar nas áreas destinadas aos Planos de Manejo Florestal Sustentável (PMFS); 
 Praticar a caça de qualquer espécie que esteja na lista de espécies ameaçadas (listas estadual, federal e 
internacional) e que esteja em defeso, mesmo que para subsistência; 
 Caçar espécies ameaçadas, filhotes e fêmeas com filhote ou prenhas de qualquer espécie, bem como qualquer 
intervenção na fauna, por exemplo, captura de ovos de répteis (quelônios) e aves silvestres;
 Comercializar e/ou trocar partes ou o total de produtos da caça obtida tampouco caçar por esporte ou 
profissionalmente;
 Retirar aningais, capim e outra vegetação para “limpeza” de áreas para a pesca, bem como a pesca com rede 
de arrasto ou com qualquer tipo de bomba e/ou veneno conforme legislação vigente;
 Derrubar árvores nas margens de rios ou igarapés;
 Criar animais de grande porte como gado e búfalo; e
 Instalar lotes para concessão florestal no raio de 10 quilômetros no entorno da Esec do Jari..

É permitido:

 Abrir trilhas de médio impacto para atividades de educação ambiental e pesquisa;
 Realizar pesquisa científica e o monitoramento ambiental;
 Fiscalizar e controlar a área;
 Realizar atividades de educação ambiental e uso público.. 
 Coletar sementes para o armazenamento de variabilidade genética em bancos de germoplasma;
 Instalar infraestrutura básica de apoio às atividades de gestão, tais como guaritas, abrigos temporários e 
postos de monitoramento;
 Realizar pesquisa mineral;
 Instalar lotes para PMFS de pequena, média e grande escala, conforme descrição no Paof e exigências do 
edital, bem como as atividades e infraestrutura necessárias provisórias de acordo com normas estabelecidas, 
por exemplo, inventário florestal, corte de cipós, demarcação da exploração, abertura de estradas e pátios de 
estocagem, corte das árvores, arraste e transporte das toras e base de apoio; e
 A permanência de populações locais usuárias da Flota do Paru nas áreas identificadas neste plano de ma-
nejo admitindo-se as seguintes atividades:

a)Construir e reformar bases de apoio para a coleta de castanha-do-brasil (colocações);
b)Construir e reformar estradas/ramais de acesso aos castanhais desde que autorizado pelo gestor;
c) Praticar o extrativismo comercial e de subsistência de produtos não madeireiros, como frutos, semen-
tes, óleos, resinas, fibras, cipós, entre outros..
d) Extrair madeira para uso local, tais como construção de colocações, canoas, confecção de utilitários 
e artesanato, de instrumentos de trabalho e outros da mesma natureza, neste caso, sem a elaboração de 
PMFS, mas mediante autorização prévia do gestor.. É proibida, entretanto, a derrubada de árvores nas 
margens de rios e igarapés; 
e) Instalar PMFS e PMFC (Plano de Manejo Florestal Comunitário) de uso múltiplo mediante acordos e/
ou destinação das áreas comunitárias se for o caso; 
f) Instalar roçados para a produção agrícola em sistema tradicional para subsistência; 
g) Criar animais de pequeno porte como galinhas e patos, desde que em cercados e áreas adequadas;
h) Praticar a pesca de subsistência, comercial e esportiva.. A pesca comercial será regulamentada de acor-
do com os órgãos ambientais, mediante acordo de pesca e anuência da gestão das UC do entorno.. A pesca 
esportiva só poderá ser realizada mediante regulamentação do plano de uso público da Flota.. 
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Mapa 29. Localização da zona de intervenção alta A1 na Flota do Paru..

Características físicas.. Em 69% desta 
zona as altitudes variam entre 300 e 400 metros; 
no restante chegam a 700 metros (Anexo 27).. O 
relevo dissecado do topo convexo compreende 
58% da zona e alcança altitudes de até 650 me-
tros a oeste.. Os outros 42% foram identificados 
como modelados de aplanamento do tipo pedi-
plano retocado desnudado com altitudes de até 
600 metros (Anexo 28).. O Complexo Guianense 
(100% da área) mostra que toda a zona é forma-

da por rochas ígneas pré-cambrianas mais jovens 
em argissolo vermelho amarelo (Anexo 29 e 30).. 
Nenhum rio corta esta zona; o acesso se dá por 
meio de estradas e ramais a partir do PDS Serra 
Azul..

Características da paisagem.. A maioria abso-
luta (99%) da zona é coberta por floresta ombrófila 
densa submontana e uma pequena porção de cerra-
do (< 1%).. Até 2008 havia aproximadamente 69 
hectares (< 1%) de desmatamento (Anexo 31).. 

RECOMENDAÇÕES
• Realizar monitoramento ambiental das 

áreas que estão sendo utilizadas para 
extrativismo e/ou manejo florestal, uso 
público, bem como a fiscalização e o con-
trole nos rios Paru, Jari, Cuminapanema 
e seus afluentes..

• Elaborar regras de pesca em parceria com 
as colônias de pescadores de Almeirim, 

Monte Alegre, Alenquer, Óbidos e Prai-
nha..

• Monitorar a extração de castanha-do-
brasil, camu-camu e outros recursos não 
madeireiros..  

• Realizar diagnóstico de uso público..
• Desenvolver e divulgar regras de uso para 

os castanheiros..

3.3.3.2.3.  Zona de Intervenção Alta
Compreende uma área de aproximadamente 27 mil hectares, localizada ao sul da Flota, destinada 

à instalação de base de fiscalização e apoio da UC (Mapa 29 e Ver Tabela 76)..
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Características biológicas.. De acordo com a 
modelagem, essa área pode ser substituída por outra, 
pois não é prioritária para a conservação (Anexo 32)..

Características socioeconômicas.. Existem 
propriedades demarcadas e algumas benfeitorias de 
posseiros.. Há indício de pastos para gado bovino.. 
Ao sul, existe um requerimento de posse junto à 
SEMA, sob o processo 118..942/2006, de proprie-
dades que foram demarcadas com a finalidade de 
instalar pasto para gado bovino e retirar madeira, 
mas não há moradores no local.. 

Potencial. A maioria absoluta da área (97%) 
é potencialmente viável para a exploração madei-
reira.. Destes, 93% são viáveis para a exploração 
de qualquer espécie de valor econômico; 3% são 

viáveis para espécies de médio valor econômico; e 
apenas 1% é viável para exploração de espécies de 
alto valor (Anexo 34).. Aproximadamente 21% da 
área possui requerimento para pesquisa mineral de 
alumínio e estanho (Anexo 35).. 

NORMAS DE USO
As normas específicas para a zona de in-

tervenção alta são apresentadas no Quadro 18.. 
As atividades a serem desenvolvidas deverão res-
peitar a legislação federal e estadual aplicáveis, 
especialmente as que se referem às disposições 
sobre manejo florestal e mineração.. Neste caso, 
é indispensável a autorização prévia do órgão 
gestor da Flota.. 

QUADRO 18. NORMAS DE USO ESPECÍFICAS PARA A ZONA DE
INTERVENÇÃO ALTA DA FLOTA DO PARU. 

É proibido:
 Introduzir espécies vegetais e animais exóticas;
 Praticar a caça de animais silvestres;
 Praticar agricultura; e
 Criar animais de pequeno, médio ou grande porte como galinhas, patos, porcos, gado bovino e 
bubalino..
 É permitido:
 Instalar infraestrutura de administração, apoio e fiscalização; 
 Realizar pesquisa científica e monitoramento ambiental, bem como abrir trilhas de médio im-
pacto para a sua realização;  
 Coletar sementes para o armazenamento de variabilidade genética em bancos de germoplasma;
 Fiscalizar e controlar a área;
 Realizar atividades de educação ambiental e de uso público.. Neste caso, é permitida a instalação 
de infraestrutura e equipamentos para a visitação intensiva;
 Instalar PMFS de uso múltiplo de pequena, média e grande escala, conforme descrição no Paof e 
exigências do edital, bem como as atividades e infraestrutura necessárias de acordo com as normas 
estabelecidas, por exemplo: inventário florestal, corte de cipós, demarcação da exploração, abertura 
de estradas e pátios de estocagem, corte das árvores, arraste e transporte das toras e base de apoio; 
e
 Realizar pesquisa e lavra mineral, desde que com a licença do órgão ambiental competente..

RECOMENDAÇÃO
• Realizar o ordenamento territorial da zona..
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3.3.3.2.4. Zona de Ocupação Temporária
Este zoneamento considerou quatro zonas 

de ocupação temporária em áreas descontínuas, 
denominadas OT1, OT2, OT3 e OT4.. Juntas, 
essas áreas somam aproximadamente 406 mil 

hectares, o equivalente a 11% da Flota (Ver Ta-
bela 76).. Vale ressaltar que esta zona é de caráter 
provisório e que após a readequação das ativida-
des retornará à categoria das zonas onde estão 
inseridas..

OT1
Esta zona localiza-se no extremo norte, próximo ao limite da Flota com a Rebio Maicuru (Mapa 

30), e possui aproximadamente 48 mil hectares (1% da Flota).. Foi estabelecida em virtude da atividade 
garimpeira na área.. Uma mudança para a categoria intervenção baixa ou moderada será avaliada após a  
definição fundiária ou adequação das atividades nesta zona..

Mapa 30. Localização da zona OT1 na Flota do Paru.. 
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Características físicas.. A altitude nesta zona 
varia de áreas abaixo de 50 até 600 metros acima do 
nível do mar.. Contudo, a maior parte (84%) está entre 
150 e 400 metros (Anexo 27).. As formas de relevo 
compreendem o dissecado do topo aguçado (56%), 
dissecado do topo convexo (40%) e dissecado estrutu-
ral ou diferencial (4%) (Anexo 28).. Identificaram-se 
as maiores altitudes ao centro e ao sul da zona, sob re-
levo dissecado aguçado.. O argissolo vermelho amare-
lo abrange 86% da zona seguido pelo neossolo litólico 
(14%) (Anexos 30).. As principais feições geológicas 
da área são Granitóides Indiferenciados (49%), Guia-
nense (20%), Complexo Paru-Maratiá (10%), For-
mação Igarapé do Inferno (6%) e Suíte Intrusiva do 
Igarapé Careta (6%) (Anexo 29).. O rio Ipitinga e o 
igarapé Dos Patos cortam esta zona..

Características da paisagem.. A maioria ab-
soluta (99%) da zona é coberta por floresta ombrófi-
la densa submontana.. Até 2008 havia aproximada-
mente 45 hectares de desmatamento (Anexo 31).. 

Características biológicas.. Esta zona é to-
talmente prioritária para o alcance dos objetivos 
de conservação da UC, com áreas de prioridade 
alta, média e baixa.. Dos 48..850 hectares da zona, 
19..746 hectares (40%) são áreas insubstituíveis, ou 
seja, de alta prioridade para a conservação (Anexo 
32).. 

Características socioeconômicas.. Esta área 
é utilizada para garimpagem de ouro.. Estimou-se 
que nesta zona aproximadamente 400 pessoas tra-
balhem como garimpeiros, gerentes, exploradores, 
cozinheiros e prestadores de serviço (cantineiros, 
vendedores, prostitutas, entre outros)..

Potencial. Nas condições atuais – grande 
variação topográfica e difícil acesso –, esta zona foi 
considerada totalmente inviável economicamente 
para a exploração madeireira (Anexo 34).. Foram 
identificadas solicitações de pesquisa em ouro, 
cobre, alumínio, tungstênio, sapropelito, fosfato e 
manganês em toda a área da zona (Anexo 35).. 
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Mapa 31. Localização da zona OT2 na Flota do Paru.. 

OT2
Esta zona está localizada na porção oeste da Flota, ocupando uma área de aproximadamente 356 

mil hectares, o que corresponde a 9% da Flota (Mapa 31).. A zona foi estabelecida por causa da atividade 
garimpeira na área.. Após a definição fundiária ou a adequação das atividades exercidas, será avaliada a 
mudança de categoria para intervenção baixa ou moderada..



187C a p í t u l o  3 P l a n e j a m e n t o  d a  F l o r e s t a  E s t a d u a l  d o  P a r u

Características físicas.. A altitude do terre-
no varia de áreas abaixo de 50 a 650 metros acima 
do nível do mar.. Contudo, 82% da zona está entre 
100 e 200 metros (Anexo 27).. As formas de relevo 
presentes na área são dissecado do topo convexo 
(75%), dissecado estrutural ou diferencial (21%) e 
relevo dissecado do topo aguçado (4%) (Anexo 28).. 
As maiores altitudes, 650 metros, foram identifica-
das ao centro da zona sob relevo dissecado do topo 
convexo.. As principais feições geológicas da área 
são Suíte Intrusiva Carecuru (40%), Granitóides 
Indiferenciados (16%), Ortognaise Indiviso (13%), 
Fazendinha 2 (11%), Igarapé Fé em Deus (6%), Ipi-
tinga Indiviso (4%), Fazendinha 1 (4%), Formação 
Igarapé do Inferno (2%) e o restante (menos de 2%) 
(Anexo 29).. A grande maioria (83%) dos solos desta 
zona é do tipo argissolo vermelho amarelo (Anexo 
30).. O rio Jari e os igarapés Limão, Carecuru, Infer-
no, Ipitinga e Fé em Deus cortam esta zona..

Características da paisagem.. A grande maio-
ria (81%) da zona é coberta por floresta ombrófi-
la densa submontana.. Os 61 mil hectares (19%) 
restantes são floresta ombrófila de terras baixas 
(8%), floresta ombrófila aberta submontana (5%), 
cerrado (< 1%), floresta de transição entre flores-

tas ombrófila densa submontana e de terras baixas 
com cerrado (1%), além de água e nuvens (4%).. 
Até 2008 havia aproximadamente 924 hectares de 
desmatamento (Anexo 31).. 

Características biológicas.. Esta zona possui 
70..849 (20%) de áreas insubstituíveis, isto é, com 
alta prioridade para conservação.. As áreas com 
média e baixa prioridade somam 89..813 hectares 
e correspondem a 14% e 11%, respectivamente.. 
As áreas sem prioridade somam 195..820 hectares 
(55%) (Anexo 32).. 

Características socioeconômicas.. Esta 
zona é utilizada para garimpagem de ouro.. Estima-
se que nesta zona aproximadamente 630 pessoas 
trabalhem como garimpeiro, gerente, explorador, 
cozinheiro e prestador de serviços (cantineiro, 
vendedor, prostituta, entre outros)..   

Potencial.. A exploração madeireira foi con-
siderada viável em aproximadamente 144 mil hec-
tares (47%), dos quais 40% são para espécies de alto 
valor; 2% são para espécies de médio valor; e 5%, 
para todas as espécies de valor econômico (Anexo 
34).. Foram identificadas solicitações de pesquisa em 
ouro, alumínio, tantalita, lítio, enxofre, sapropelito 
e fosfato em toda esta zona (Anexo 35)..
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Mapa 32. Localização da zona OT3 na Flota do Paru..

OT3
Esta zona está localizada ao sul da Flota, nas proximidades da comunidade Vista Alegre do Cupim 

(Mapa 32).. Compreende aproximadamente 350 hectares de uma posse dentro da zona de intervenção 
moderada, cuja moradora, Sra.. Janilza, já reside há 12 anos.. Em 2008 havia criação de 760 bovinos e 40 
búfalos, além de plantio de arroz, açaí, limão, cacau e culturas anuais como arroz, milho e tomate.. Esta 
zona está dentro da M1..
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Mapa 33. Localização da zona OT4 na Flota do Paru.. 

OT4
Compreende uma área de aproximadamente 1,2 mil hectares (0,03%) onde há uma pousada e uma 

pista de pouso de posse do Sr.. Bené.. Essa pousada é utilizada para atividades de ecoturismo.. Após a desa-
propriação, essa área será destinada à instalação de uma base de fiscalização e apoio à UC (Mapa 33)..

RECOMENDAÇÃO
• Realizar vistorias nas zonas de ocupação temporária e formalizar os processos e laudos técnicos..
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3.3.3.2.5. Zona de Amortecimento
As Áreas Protegidas do entorno – Flona Mu-

lata, Flota do Trombetas, TI Zo’é, Esec do Grão-Pará, 
Rebio Maicuru, Parna Montanhas do Tumucuma-
que, TI Waiãpi, RDS do Rio Iratapuru e Esec do 

Mapa 34. Localização da zona de amortecimento na Flota do Paru..

Jari – servem como amortecimento para a Flota do 
Paru.. Entretanto, ao sul da Flota não há outra UC e, 
portanto, delimitou-se uma zona de amortecimento 
nessa região com uma área de aproximadamente 206 
mil hectares (Mapa 34 e Ver Tabela 76)..
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Características físicas.. A altitude varia de 
áreas com menos de 50 até 850 metros.. Contudo, 
a maioria (83%) compreende altitudes entre 100 e 
400 metros (Anexo 27).. Aproximadamente 59% 
do território possui relevo dissecado do topo con-
vexo.. Outras porções ocorrem principalmente em 
relevo dissecado do topo aguçado (22%), pedipla-
no retocado desnudado (17%) e relevo dissecado 
estrutural ou diferencial (2%) (Anexo 28).. As 
feições geológicas predominantes são Barreirinha 
(25%), Ererê (19%), Curiri (15%), Trombetas 
(13%), Guianense (11%) e Jatapu (10%) (Anexo 
29).. Os tipos de solo encontrados foram: argissolo 
vermelho amarelo (50%), latossolo vermelho ama-
relo (35%), latossolo amarelo (13%) e neossolo li-
tólico (2%) (Anexo 30).. Os principais rios que dão 
acesso a esta Flota são o Paru, Caminau e Jauari.. 

Características da paisagem.. Os tipos de 
vegetação encontrados foram: floresta ombrófila 
aberta submontana (38%), floresta de transição 
entre floresta ombrófila aberta submontana e cer-
rado (20%), floresta ombrófila densa submontana 
(19%), cerrado (12%), floresta ombrófila aberta 
de terras baixas (3%) e floresta ombrófila densa de 
terras baixas (< 1%).. Até 2008 o desmatamento 
compreendia aproximadamente 14 mil hectares 
(7%) (Anexo 31).. 

Características socioeconômicas.. A zona de 
amortecimento ocupa o território do PDS Serra Azul 
e as comunidades colonas Vista Alegre do Cupim e 
Água Vermelha.. Na zona também há os planos de 
manejo das empresas Juruá Florestal e da Jari Celu-
lose S..A.. Nas proximidades do rio Paru existe uma 
estrada que dá acesso ao porto conhecido como Pu-
xuri, principal via utilizada pelos castanheiros.. 

Potencial. Aproximadamente 139 mil hec-
tares (77%) desta zona apresenta viabilidade para 
a exploração madeireira (Anexo 34).. 

NORMAS DE USO
Esta área deverá ter uso compatível com os 

objetivos da UC.. Se houver ameaça à integridade 
da Flota do Paru, medidas restritivas deverão ser 
tomadas.. Todas as atividades desenvolvidas dentro 
desta zona, principalmente as que possam impactar 
a biota, devem ser previamente autorizadas pelo 
órgão gestor da Flota..

RECOMENDAÇÕES
• Monitorar o uso de defensivos agrícolas uti-

lizados no PDS Serra Azul e comunidades 
Vista Alegre do Cupim e Água Vermelha;

• Monitorar o avanço do desmatamento 
na zona de entorno; e

• Monitorar os planos de manejo no entorno..
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3.4. Programas de Manejo da Flota do Paru

Os programas de manejo definem a organi-
zação e a execução das ações estratégicas, ou seja, 
a agenda de atuação do órgão gestor da Flota.. 
Essas ações visam alcançar os objetivos estabele-
cidos no plano de manejo para este primeiro ci-
clo de gestão (cinco anos).. É importante ressaltar 

que os programas integram um sistema de gestão 
para o alcance da missão e visão da UC.. Isto é, 
cada programa inclui um conjunto de ações in-
dependentes e complementares no que se refere 
à utilização dos recursos humanos e financeiros 
(SEMA, 2009)..  

3..4..1.. Método 

Os programas de manejo foram construídos 
a partir de ações sugeridas pelo Conselho Gestor, 
Consórcio Calha Norte, pesquisadores e gerentes 
de outras UC do Estado do Pará e Amapá durante 
oficinas participativas realizadas nos municípios de 
Belém e Monte Alegre, conforme descrição abaixo:

Oficina com o Conselho Gestor. Durante 
a oficina de zoneamento anteriormente descrita, o 
Conselho Gestor sugeriu ações prioritárias a serem 
executadas na Flota.. O processo ocorreu de forma 
participativa, no qual os grupos, divididos por afi-
nidade e conhecimento, sugeriram ações para zo-
nas específicas.. Essas ações foram apresentadas e 
agrupadas nos programas e serviram de base para a 

etapa seguinte (Anexo 24)..  
Reunião técnica. Representantes do Imaflo-

ra, Imazon, CI e GIZ contribuíram com sugestões 
de ações estratégicas para a elaboração da primeira 
versão dos programas de manejo.. 

Revisão da SEMA. Os técnicos e gerentes 
de outras UC revisaram a primeira versão dos pro-
gramas e fizeram novas sugestões de acordo com as 
suas experiências de gestão..

Reunião com o Conselho Gestor. Nesta 
reunião, ocorrida em maio de 2010 em Monte Ale-
gre, os programas foram apresentados e as ações fo-
ram ajustadas conforme sugestão dos conselheiros 
da UC..

3..4..2.. Programas 

Os programas de manejo estabelecidos re-
presentam, para os próximos cinco anos, o planeja-
mento das ações prioritárias para o manejo da Flota 
do Paru.. Essas ações visam alcançar as metas esta-
belecidas para esse ciclo de gestão.. Cada meta pos-
sui um indicador, que auxiliará no monitoramento 

e avaliação das ações na Flota por meio do Progra-
ma Efetividade de Gestão.. Posteriormente, as ações 
serão detalhadas em atividades, descritas no pla-
nejamento anual da UC.. Portanto, para o primeiro 
ciclo de gestão, serão executados os programas e 
subprogramas apresentados no Quadro 19..
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QUADRO 19. PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS DA FLOTA DO PARU.

Gestão da Unidade
 Administração

 Infraestrutura e Equipamento

 Ordenamento Fundiário

 Sustentabilidade Financeira

 Comunicação

 Capacitação
Geração de Conhecimento
 Pesquisa

 Monitoramento Ambiental
Proteção dos Recursos Naturais
 Educação Ambiental

 Fiscalização e Controle
Manejo dos Recursos Naturais
 Manejo dos Recursos Florestais

 Manejo dos Recursos Pesqueiros

 Exploração Mineral

 Recuperação de Áreas Degradadas

 Serviços Ambientais
Uso Público
 Recreação, Lazer, Interpretação Ambiental e Uso Público 
Valorização das Comunidades
 Fortalecimento Comunitário

 Apoio à Geração de Renda 
Efetividade de Gestão

Abaixo são apresentados os programas e sub-
programas com suas metas e ações prioritárias e o 
cronograma das ações para os próximos cinco anos..

3.4.2.1. Programa – Gestão da Flota do Paru
Os objetivos deste programa são: garantir a 

gestão da Flota do Paru, sua organização e controle 
de processos administrativos e financeiros; identifi-

car estratégias para implantação do plano de mane-
jo da Flota; adquirir, instalar e manter a estrutura 
física, equipamentos e corpo técnico para a Flota; 
definir estratégias para o ordenamento fundiário 
da Flota; identificar e captar recursos financeiros 
para a Flota; promover e divulgar a Flota do Paru; 
capacitar continuamente os técnicos e conselhei-
ros da Flota.. 
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3.4.2.1.1. Subprograma – Administração
A efetividade das ações previstas nos pro-

gramas de manejo e demais orientações do plano 
dependem do funcionamento deste subprograma, 
no qual está alocada a equipe técnica e administra-
tiva da Flota do Paru.. 

Neste subprograma são executadas medidas 

QUADRO 20. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA ADMINISTRAÇÃO. 

Ações estratégicas Metas Indicadores
Desenvolver procedimentos 
administrativos e financeiros 

Elaborar o planejamento 
orçamentário e das 
atividades anualmente

Número de planejamentos e 
orçamentos aprovados pelo 
órgão gestor

Fornecer suporte técnico para 
desenvolver as atividades do plano 
de manejo

Contratar os recursos 
humanos até o 1º ano de 
gestão

Profissionais contratados

necessárias à organização e controle administrati-
vo, entre elas, a elaboração e a administração de 
orçamentos, o controle de almoxarifado e a emis-
são de documentos, relatórios, solicitações, des-
pachos, aquisições, além de contratações e esta-
belecimento de parcerias, contratos e convênios 
(Quadro 20).. 

QUADRO 21. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA INFRAESTRUTURA E EQUIPAMENTO. 

Ações estratégicas Metas Indicadores
Planejar a implantação de 
infraestrutura e equipamentos 

Contratar empresas e comprar 
equipamentos no 2º ano de 
gestão

TDRs (Termo de 
Referência) e contratos 
realizados

Instalar infraestrutura básica para 
administração da Flota

Instalar infraestrutura de 
administração em Monte 
Alegre até 5º ano de gestão

Infraestrutura em 
funcionamento

Oferecer infraestrutura básica 
para o controle, monitoramento, 
fiscalização e vigilância da UC

Instalar dois postos de 
fiscalização – um no PDS Serra 
Azul e outro no rio Paru – até 
o 5º ano de gestão

Número de infraestruturas 
em funcionamento

Equipar as bases de administração e 
fiscalização

Adquirir veículos e 
equipamentos de campo e 
escritório até o 3º ano de 
gestão

Número de veículos e 
equipamentos adquiridos 
de acordo com o 
planejamento

Identificar os limites da Flota Sinalizar principais vias de 
acesso até o 2º ano de gestão

Percentual de vias de 
acesso sinalizadas

Instituições parceiras: CI, Prefeituras de Monte Alegre e Almeirim e Associação de Moradores do PDS Serra Azul..

3.4.2.1.2. Subprograma – Infraestrutura e 
Equipamento
Este subprograma trata da instalação da base 

administrativa e de fiscalização da Flota e da aqui-

sição de veículos e equipamentos para uso interno 
(escritório) e externo (campo).. A sinalização e de-
marcação dos limites da Flota também serão con-
templadas neste subprograma (Quadro 21).. 
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3.4.2.1.3. Subprograma – Ordenamento 
Fundiário
Este subprograma define ações de ordena-

mento fundiário que se destinam a concretizar o 
domínio e a posse do Estado sobre as terras inseri-

das nos limites da Flota do Paru, bem como a ga-
rantir o uso sustentável dos recursos naturais por 
populações locais, desde que cumpram os objetivos 
dessa categoria de UC (Quadro 22).. 

QUADRO 22. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA
ORDENAMENTO FUNDIÁRIO. 

Ações estratégicas Metas Indicadores
Articular com os órgãos responsáveis 
a elaboração do “termo de uso” para 
as populações locais

Reconhecer o direito de uso das 
populações locais até o 5º ano 
de gestão

Percentual da população 
local reconhecida por 
meio do termo de uso

Promover ações de ordenamento 
fundiário dos moradores não 
tradicionais da Flota

Concluir as formalizações dos 
processos e laudos das vistorias 
técnicas rurais das moradias na 
UC até o 5º ano de gestão

Número de áreas 
regularizadas

Promover grupos de discussão sobre a 
situação econômica dos garimpos do 
rio Jari

Formular um plano de ação 
para as áreas de garimpo do rio 
Jari até o 5º ano de gestão

Documento elaborado

Instituições parceiras: Ideflor, Incra, Iterpa, Jari Socioambiental e Prefeituras Municipais de Almeirim, Monte Alegre e Prainha..

QUADRO 23. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA
SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA. 

Ações estratégicas Metas Indicadores
Avaliar mecanismos financeiros e 
econômicos da sustentabilidade da 
Flota

Concluir estudo com a 
identificação de oportunidades 
de negócio para a Flota no 2º 
ano de gestão

Plano de negócios para a 
Flota do Paru

Elaborar projetos e estabelecer 
parcerias que possam viabilizar/
colaborar nos demais programas de 
manejo

Firmar parcerias que 
possibilitem a execução de 
50% do plano de negócios até 
o 3º ano

Número de parcerias
Número de projetos 
aprovados

Instituições parceiras: Ideflor, Imazon, MPEG, CI, GTZ e Imaflora..

3.4.2.1.4. Subprograma – Sustentabilida-
de Financeira
Este subprograma é responsável por identi-

ficar e captar recursos financeiros para a execução 
das ações estratégicas do plano de manejo e para a 

sustentabilidade financeira da Flota do Paru.. Inclui 
também a realização de estudos sobre mecanismos 
para a sustentabilidade econômica e financeira da 
UC (Quadro 23).. 
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QUADRO 24. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA COMUNICAÇÃO. 

Ações estratégicas Metas Indicadores
Divulgar o plano de manejo e as 
atividades realizadas na Flota

Elaborar e distribuir material de 
divulgação e realizar fóruns de 
apresentação do plano de mane-
jo do 1º ao 5º ano de gestão  

Número de exemplares 
impressos e distribuídos
Número de reuniões/ofici-
nas realizadas
Número de pessoas infor-
madas/alcançadas

Elaborar um plano de comuni-
cação para a Flota que utiliza 
diferentes meios

Plano elaborado no 1º ano de 
gestão

Plano de comunicação

Sensibilizar a população sobre a 
importância e gestão da Flota do 
Paru

Divulgar a Flota via imprensa e 
rádios locais a partir do 1º ao 5º 
ano de gestão

Número de informes

Estender a comunicação para a 
sociedade via web

Elaborar uma página web a partir 
do 1º ano de gestão

Página web em funciona-
mento

Instituições parceiras: Secom, Funtelpa, Imazon, CI, Imaflora, GTZ, MPEG e Conselho Gestor..

QUADRO 25. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA CAPACITAÇÃO..

Ações estratégicas Metas Indicadores
Promover capacitação continuada do 
Conselho Gestor da Flota, priorizando 
temas de seu interesse

Realizar dois momentos de capa-
citação por ano, do 1º ao 5º ano 
de gestão

Número de conselheiros 
alcançados

Promover capacitação para a equipe 
técnica da Flota e das secretarias mu-
nicipais de meio ambiente da Calha 
Norte

Realizar dois momentos de capa-
citação até o 3º ano de gestão

Número de técnicos ca-
pacitados

Instituições parceiras: Ideflor, Imazon, CI, GTZ, Imaflora e IFT..

3.4.2.1.5. Subprograma – Comunicação
Este subprograma é responsável pela di-

vulgação das informações referentes à Flota do 
Paru (por exemplo, seu plano de manejo e as ati-

vidades realizadas nos seus limites em diferen-
tes meios de comunicação) de modo a garantir 
a transparência da gestão e a participação social 
(Quadro 24)..

3.4.2.1.6. Subprograma – Capacitação
Serão definidas ações para a capacitação da 

equipe técnica da UC e seu Conselho Gestor 
(Quadro 25)..
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3.4.2.2. Programa – Geração de
Conhecimento

As atividades deste programa incluem preen-
cher as lacunas no conhecimento prioritárias 
para o próximo ciclo de gestão e monitorar a 
biodiversidade e o uso dos recursos naturais.. 

3.4.2.2.1. Subprograma – Pesquisa
Este subprograma deverá estimular e ge-

rar conhecimento sobre os processos ecológicos 
e sociais da Flota do Paru e seu entorno (Quadro 
26).. 

QUADRO 26. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA PESQUISA.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Implantar um sistema de 
monitoramento de pesquisas para a 
Flota

Gerar um banco de 
dados de pesquisas no 2º 
ano de gestão

Número de pesquisas 
científicas inseridas no banco 
de dados

Promover pesquisas que aumentem 
a lista de espécies anteriormente 
identificadas na UC

Realizar um diagnóstico 
da biodiversidade até o 
5º ano de gestão

Número de expedições 
científicas realizadas 
Número de grupos temáticos 
abordados

Promover o conhecimento sobre as 
espécies madeireiras da Flota

Realizar o inventário 
florestal amostral no 1º 
ano de gestão

Relatório do inventário

Promover pesquisas sobre a população 
de peixes e a atividade pesqueira 
realizada nos rios Cuminapanema, 
Paru, Jari e seus afluentes

Realizar pesquisas a 
partir do 2º ano de 
gestão

Número de expedições 
científicas realizadas 
Percentual de esforço amostral

Avaliar a dinâmica socioeconômica 
da Flota e entorno 

Produzir relatórios 
anuais até o 5º ano de 
gestão

Número de expedições 
científicas realizadas 
Percentual de esforço amostral

Instituições parceiras: Ufopa, Uepa, UFPA, Ufra, Imazon, CI, MPEG, IFT e Emater..
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QUADRO 27. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA MONITORAMENTO AMBIENTAL.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Avaliar o status de conservação do 
sapo fossorial  (Chiasmocleis sp.), 
cacaué (Aratinga pintoi), bicudo 
(Sporophila maximiliani), tamanduá-
bandeira (Myrmecophaga tridactyla), 
onça pintada (Panthera onca), 
ariranha (Pteronura brasiliensis),  
suçuarana (Puma concolor) e tatu-
canastra (Priodontes maximus)

Produzir um relatório até o 5º 
ano de gestão

Número de expedições 
científicas realizadas
Percentual de esforço 
amostral

Avaliar a pressão de caça sobre 
o jabuti (Chelonoides carbonária), 
jacaré-pedra (Paleosuchus trigonatus), 
inhambu-de-cabeça –vermelha 
(Tinamus major), mutum-poranga 
(Crax alector), coatá (Atelis paniscus), 
veado-mateiro (Mazama americana), 
veado-fuboca (M. Nemorivaga), anta 
(Tapirus terrestres), queixada (Tayassu 
pecari), cateto (T. Tajacu), capivara 
(Hidrochaeris hydrochaeris) e cuíca 
(Dasyprocta leporina)

Produzir um relatório até o 5º 
ano de gestão

Número de expedições 
científicas realizadas
Percentual de esforço 
amostral

Monitorar o avanço do 
desmatamento e a degradação 
florestal na Flota

Produzir relatórios anuais a partir 
do 1° ano de gestão

Número de relatórios

Monitorar o status de conservação dos 
castanhais

Estabelecer um sistema de 
monitoramento dos castanhais a 
partir do 2º ano de gestão

Percentual de áreas 
com castanhais sob 
monitoramento

Monitorar a vegetação nas áreas de 
manejo na Flota

Implantar parcelas permanentes 
no 1º ano de gestão

Relatório anual das 
parcelas permanentes

Monitorar o impacto dos garimpos 
sobre os recursos hídricos da região 
do Jari

Implantar áreas específicas de 
monitoramento nos rios, lagos e 
igarapés na região do Jari a partir 
do 2º ano de gestão

Número de 
corpos d’água sob 
monitoramento

Instituições parceiras: Ideflor, MPEG, Imazon, CI, Ufopa e UFPA..

3.4.2.2.2. Subprograma – Monitoramento 
Ambiental
Este subprograma é responsável por monito-

rar a biodiversidade e o uso dos recursos naturais a 
fim de estabelecer medidas mitigadoras e preventi-
vas (Quadro 27)..
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3.4.2.3. Programa – Proteção dos Recursos 
Naturais

O objetivo deste programa é garantir a pro-
teção dos recursos naturais por meio de ações de 
sensibilização, capacitação, educação, comando e 
controle e formação de educadores ambientais lo-
cais..

QUADRO 28. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA EDUCAÇÃO AMBIENTAL.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Promover programas de educação 
ambiental envolvendo população local, 
educadores e formadores de opinião

Realizar três oficinas e/ou 
reuniões anuais a partir 
do 1º ano de gestão

Número de reuniões/oficinas
Número de pessoas 
alcançadas

Promover ações de sensibilização 
sobre as atividades de uso da terra 
dos moradores das comunidades Vista 
Alegre do Cupim, Água Vermelha e 
PDS Serra Azul

Realizar uma atividade de 
sensibilização por ano a 
partir do 1º ano de gestão  

Número de atividades 
realizadas

Instituições parceiras: Imaflora, IFT e Imazon..

QUADRO 29. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE. 

Ações estratégicas Metas Indicadores
Elaborar e implantar um plano de 
fiscalização 

Realizar campanhas de 
fiscalização semestrais nas 
áreas críticas da Flota a partir 
do 1º ano de gestão

Número de campanhas 
realizadas
Número de denúncias 
atendidas

Envolver moradores do interior e 
entorno no programa de fiscalização e 
controle da Flota

Capacitar agentes 
comunitários/voluntários 
ambientais e de defesa a 
partir do 2° ano de gestão

Número de agentes 
capacitados 

Estabelecer uma rotina de fiscalização 
ostensiva ao longo dos rios 
Cuminapanema, Paru, Jari, seus afluentes 
e estradas/ramais de acesso à Flota para 
coibir as atividades ilegais de caça, pesca, 
exploração madeireira e garimpo

Elaborar relatórios semestrais 
de monitoramento a partir do 
2° ano de gestão

Número de relatórios

Instituições parceiras: ICMBio, Ibama, Dema, Batalhão da Polícia Ambiental e Prefeituras de Monte Alegre, Almeirim e 
Alenquer..

3.4.2.3.1. Subprograma – Educação Am-
biental
Neste subprograma serão promovidas as ati-

vidades de sensibilização, capacitação, educação, 
comando e controle para mudanças de atitude e 
estabelecimento de compromissos com o meio 
ambiente frente às necessidades de conservação 
e preservação da Flota do Paru, formando, assim, 
educadores ambientais rurais (Quadro 28)..

3.4.2.3.2. Subprograma – Fiscalização e 
Controle
O objetivo deste subprograma é garantir a 

proteção das florestas, da biodiversidade e dos re-

cursos hídricos da Flota do Paru por meio de ações 
de sensibilização, de educação e de comando e 
controle (Quadro 29)..
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QUADRO 30. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA MANEJO
DOS RECURSOS FLORESTAIS. 

Ações estratégicas Metas Indicadores
Promover a concessão 
florestal

Disponibilizar áreas para a concessão 
florestal a partir do 1º ano de gestão

Número de áreas 
disponibilizadas

Elaborar estudos da cadeia 
produtiva e mercado da 
castanha-do-brasil

Mapear a cadeia de valor da 
castanha-do-brasil a partir do 1º ano 
de gestão
Implantar as técnicas de boas 
práticas até o 5º ano de gestão
Apoiar o acesso aos mercados até o 
5º ano de gestão

Percentual da cadeia 
mapeada
Número de pessoas 
alcançadas
Percentual de produção em 
comercialização direta

Elaborar estudos da cadeia 
produtiva e mercado do 
camu-camu

Mapear a cadeia de valor do camu-
camu no 2º ano de gestão
Apoiar o acesso aos mercados até o 
5º ano de gestão

Percentual da cadeia 
mapeada
Percentual de produção em 
comercialização direta

Identificar vocação de 
trabalhadores e potencial 
para manejo florestal 
madeireiro comunitário

Mapear potencialidades e interesses 
no 2º ano de gestão

Número de comunidades 
estudadas

Elaborar estudos de cadeias 
produtivas de outros 
produtos não madeireiros

Realizar um estudo até o 5º ano de 
gestão

Número de cadeias 
mapeadas

Instituições parceiras: Ideflor, Imazon GTZ, Imaflora, Sagri, Semagri, Emater, empresas privadas, Aimex e associações e 
cooperativas.. 

3.4.2.4. Programa – Manejo dos Recursos 
Naturais

Os objetivos deste programa são: definir 
ações de gestão para o manejo sustentável dos 
recursos florestais madeireiros, não madeireiros, 
pesqueiros e minerais; especificar ações de mane-
jo para a recuperação de ambientes degradados; 

e elaborar estratégias de conversão dos serviços 
ecossistêmicos em recursos monetários..

3.4.2.4.1. Subprograma – Manejo dos Re-
cursos Florestais
As atividades deste ciclo visam preparar a 

Flota para a concessão de manejo florestal e extrati-
vismo realizado pela população local (Quadro 30).. 
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QUADRO 31. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA MANEJO
DOS RECURSOS PESQUEIROS. 

Ações estratégicas Metas Indicadores
Diagnosticar a pesca e possíveis 
conflitos entre pesca comercial e de 
subsistência nos rios Cuminapanema, 
Paru e Jari

Realizar um diagnóstico 
no 2° ano de gestão

Número de campanhas 
realizadas
Número de pessoas 
alcançadas

Estudar o potencial de pesca 
esportiva e piscicultura nos rios Jari 
e Paru

Realizar um estudo no 3º 
ano de gestão

Número de agentes 
capacitados 

Ordenar o uso pesqueiro nos rios 
Paru e Jari

Estabelecer acordo de 
pesca até o 3º ano de 
gestão

Documento elaborado, 
publicado e divulgado

Instituições parceiras: Sepaq, MPEG, Cpnor, Imazon, Colônia de Pescadores e Prefeitura Municipal de Almeirim..

QUADRO 32. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA EXPLORAÇÃO MINERAL. 

Ações estratégicas Metas Indicadores
Elaborar regras para a pesquisa 
mineral na Flota

Elaborar um guia de regras no 
1º ano de gestão

Guia elaborado

Promover estudos sobre o 
potencial e viabilidade econômica 
de exploração dos recursos 
minerais da Flota

Realizar um estudo de potencial 
e viabilidade econômica até o 
5º ano de gestão

Número de estudos 
realizados 

Instituições parceiras: CPRM, Empresa Rio Tinto e Imazon..

QUADRO 33. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA
RECUPERAÇÃO DE ÁREAS DEGRADADAS. 

Ações estratégicas Metas Indicadores
Elaborar e introduzir técnicas para a 
recuperação de áreas degradadas no 
longo e médio prazo

Identificar as áreas para 
recuperação e as técnicas a serem 
utilizadas até o 5º ano de gestão

Percentual de área 
identificado

Instituição parceira: Embrapa..

3.4.2.4.2. Subprograma – Manejo dos Re-
cursos Pesqueiros
Nesse ciclo de gestão será diagnosticada a 

atividade pesqueira na Flota, bem como seus con-
flitos e potenciais para piscicultura e pesca esporti-
va (Quadro 31).. 

3.4.2.4.3. Subprograma – Exploração Mi-
neral 
Este subprograma contempla regras para as 

pesquisas e avaliação das reservas minerais, forne-
cendo subsídios técnicos para a lavra mineral.. As 

áreas de pesquisa mineral que demonstrarem via-
bilidade econômica, aprovadas pelo DNPM e pela 
SEMA, deverão ser transformadas em uma zona de 
intervenção alta.. Nesse caso, o plano de manejo 
deverá ser revisto (Quadro 32)..    

3.4.2.4.4. Subprograma – Recuperação de 
Áreas Degradadas 
Especifica as ações de manejo para a recu-

peração dos ambientes naturais que tiveram suas 
características originais alteradas pelo garimpo de 

ouro.. A recuperação do ambiente pode ser natural 
ou induzida e deve ser uma medida de melhoria 
do meio biótico.. Para isso, deve-se manter as es-
pecificidades da fauna e flora locais e estabelecer  
conexões entre os habitats (Quadro 33)..
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QUADRO 34. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA SERVIÇOS AMBIENTAIS. 

Ações estratégicas Metas Indicadores
Elaborar uma estratégia de Redd Submeter o Projeto de Redd 

à certificação voluntária para 
posterior venda de créditos de 
carbono no mercado voluntário 
até o 2º ano de gestão

Projeto submetido

Instituição parceira: Imazon e CI..

QUADRO 35. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA RECREAÇÃO, LAZER,
INTERPRETAÇÃO AMBIENTAL E ECOTURISMO. 

Ações estratégicas Metas Indicadores
Elaborar um estudo de uso público 
para a Flota do Paru

Identificar áreas potenciais para 
as atividades de ecoturismo, 
recreação, lazer e interpretação 
ambiental até o 5º ano de gestão

Número de estudos 
realizados

Instituição parceira: Sepaq, Paratur, Ufra, Secult, Sebrae, Ufopa, Sedect, Imazon, Imaflora e Esalq..

3.4.2.4.5. Subprograma – Serviços Am-
bientais
Neste subprograma serão definidas ações es-

tratégicas para converter serviços ecossistêmicos em 
fluxos monetários.. Neste primeiro ciclo de gestão 

será calculado o estoque de carbono das florestas 
ao mesmo tempo em que serão projetadas as taxas 
futuras de desmatamento e degradação florestal.. 
Essas informações subsidiarão a elaboração de um 
plano de Redd da Flota do Paru (Quadro 34).. 

3.4.2.5. Programa – Uso Público
O objetivo deste programa é identificar 

oportunidades e viabilidade de uso público na Flo-
ta do Paru.. 

3.4.2.5.1. Subprograma – Recreação, Lazer, 
Interpretação Ambiental e Ecoturismo
Como não há informações sobre as poten-

cialidades de uso público para a Flota do Paru, 
neste primeiro ciclo serão viabilizados estudos que 
subsidiem a elaboração de um plano de uso público 
para toda a Calha Norte (Quadro 35)..
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QUADRO 36. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA FORTALECIMENTO COMUNITÁRIO.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Promover a formação continuada 
de modelos de organização social 
existentes no interior e entorno da 
UC 

Realizar uma capacitação por ano 
até o 5º ano de gestão

Número de 
capacitações 
realizadas

Dar suporte técnico e logístico à 
participação das representações 
comunitárias nas reuniões do 
Conselho Gestor

Garantir a participação das 
representações comunitárias 
nas reuniões ordinárias e 
extraordinárias do Conselho 
Gestor até o 5º ano de gestão

Número de 
participações nas 
reuniões

Instituição parceira: Imaflora, IFT, Imazon e GIZ..

QUADRO 37. AÇÕES E METAS DO SUBPROGRAMA APOIO À GERAÇÃO DE RENDA.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Implantar o programa de formação 
continuada, incluindo atividades 
relacionadas ao manejo florestal, 
permacultura, agroecologia, 
ecoturismo, entre outras, para as 
populações do interior e entorno da 
Flota

Realizar três oficinas por ano até o 
5º ano de gestão

Número de oficinas 
realizadas

Fornecer suporte técnico na 
elaboração de planos de negócios para 
as comunidades

Elaborar um plano de negócios 
para o PDS Serra Azul e os 
extrativistas dos vales dos rios Paru 
e Jari do 1º ao 5º ano de gestão

Número de planos 
de negócios 
elaborados

Instituição parceira: Sebrae, Sedect, Imaflora, IFT, Imazon e Emater..

3.4.2.6. Programa – Valorização das Comu-
nidades

Os objetivos deste programa são: promover o 
fortalecimento das organizações sociais e comunitá-
rias do entorno da Flota para aumentar sua capacida-
de de apoio à gestão da UC e de busca de alternativas 
sustentáveis para a utilização dos recursos naturais e 
proporcionar às comunidades a melhoria das cadeias 

produtivas locais e novas oportunidades de geração 
de renda pelo uso dos recursos naturais.. 

3.4.2.6.1. Subprograma – Fortalecimento 
Comunitário
Neste subprograma serão desenvolvidas ati-

vidades para formar e/ou fortalecer grupos sociais 
locais a fim de aumentar sua capacidade de apoio à 
gestão da UC (Quadro 36)..

3.4.2.6.2. Subprograma – Apoio à Gera-
ção de Renda
Neste subprograma serão desenvolvidas ati-

vidades que visam fomentar a geração de renda a 
partir da exploração de recursos naturais e prática 
da agricultura familiar (Quadro 37)..
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QUADRO 38. EXEMPLO DE FORMULÁRIO PARA A AVALIAÇÃO
DO SUBPROGRAMA APOIO À GERAÇÃO DE RENDA.

Ação estratégica: Implantar o programa de formação continuada, incluindo atividades relaciona-
das ao manejo florestal, permacultura, agroecologia, ecoturismo, entre outras, para as populações 
do interior e entorno da Flota
Indicador: Número de oficinas
Ano de avaliação: 2011

Atividades*
Responsá-

vel
Realizado Resultados

Dificulda-
des

Recomen-
dação

Realizar uma oficina de boas 
práticas no rio Paru

Imaflora Sim

Realizar uma oficina de 
permacultura no PDS Paraíso

Emater Não

Realizar uma oficina de manejo 
florestal no PDS Serra Azul

IFT Sim

* Atividades do POA

3.4.2.7. Programa – Efetividade de Gestão
O objetivo deste programa é definir estraté-

gias, procedimentos e ferramentas para monitorar 
e avaliar a efetividade da gestão e implantação do 
plano de manejo da Flota do Paru.. O órgão respon-
sável pelo monitoramento será a SEMA por meio 
do gerente ou ponto focal da Flota.. O gerente ou 
ponto focal, por sua vez, terá o apoio da sua equipe 
técnica, do Conselho Gestor, parceiros e de agen-
tes comunitários..

O monitoramento do plano de manejo per-
mitirá a verificação do andamento das ações estra-
tégicas planejadas nos programas de manejo e deta-
lhadas em atividades no POA.. As atividades serão 
monitoradas por meio dos indicadores estabeleci-
dos para cada ação estratégica do plano de manejo.. 
Os indicadores serão avaliados e ponderados de 
acordo com o cronograma estabelecido.. O produto 
final será uma planilha que mostrará se as ativida-
des estão sendo executadas e quais os resultados.. 
Essa avaliação anual possibilitará a adequação do 
planejamento e a correção dos desvios de gestão 
identificados, permitindo uma gestão adaptativa.. 
Abaixo o exemplo de formulário (Quadro 38)..

Recomenda-se que o Conselho Gestor e 
parceiros contribuam efetivamente no monito-
ramento.. Para tal, o ideal é que se constitua um 
GT ou câmara técnica, envolvendo o Conselho e 

parceiros que avaliarão as atividades anualmente.. 
Havendo necessidade, outras instituições pode-
rão ser convidadas a participar do GT ou câmara 
técnica..

Sugerem-se dois momentos por ano para 
discussões específicas sobre o andamento do pla-
no de manejo.. A primeira reunião acontecerá no 
início do ano para constituição do GT e detalha-
mento das atividades previstas para esse período.. 
A segunda será no final do ano para avaliação dos 
resultados alcançados, dificuldades, entre outros.. 
Para agilizar o processo, as instituições podem di-
vidir entre si os programas e preencher os formulá-
rios antecipadamente..

A cada cinco anos recomenda-se que seja 
contratada uma consultoria especializada, de pre-
ferência externa ao processo, para avaliação e re-
comendação dos programas de manejo e visão do 
futuro do novo ciclo de gestão..

A divulgação dos resultados deverá ser anual 
via informativos ao Conselho Gestor, órgãos públi-
cos, privados, comunidades e outros membros da 
sociedade civil interessada.. Outros meios de comu-
nicação, como rádios locais, internet, jornais, entre 
outros, podem ser utilizados para a divulgação dos 
resultados..

Os parceiros desse programa serão: GIZ, 
MMA e Conselho Gestor..
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3.5. Cronograma de Execução do
Plano de Manejo

PROGRAMA
SUBPROGRA-

MA
AÇÕES Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Gestão da
Unidade

Administração

Desenvolver procedimentos administrati-
vos e financeiros

x x x x x

Fornecer suporte técnico para desenvol-
ver as atividades do plano de manejo

x x x x x

Infraestrutura e 
equipamento

Planejar a implantação de infraestrutura 
e equipamentos 

x x

Instalar infraestrutura básica para admi-
nistração da Flota

x x

Oferecer infraestrutura básica para o 
controle, monitoramento, fiscalização e 
vigilância da UC

x x x x x

Equipar as bases de administração e 
fiscalização

x x x

Identificar os limites da Flota x x

Ordenamento 
fundiário

Articular com os órgãos responsáveis a 
elaboração do “termo de uso” para as 
populações locais

x x x x x

Promover ações de ordenamento fundi-
ário dos moradores não tradicionais da 
Flota

x x x x x

Promover grupos de discussão sobre a 
situação econômica dos garimpos do rio 
Jari

x x x x x

Sustentabilidade 
financeira

Avaliar mecanismos financeiros e econô-
micos da sustentabilidade da Flota

x x

Elaborar projetos e estabelecer parce-
rias que possam viabilizar/colaborar nos 
demais programas de manejo

x x x

Comunicação

Divulgar o plano de manejo e as ativida-
des realizadas na Flota

x x x x x

Elaborar um plano de comunicação para 
a Flota

x

Sensibilizar a população sobre a impor-
tância e gestão da Flota 

x x x x x

Estender a comunicação para a sociedade 
via web

x x x x x

Capacitação

Promover capacitação continuada do 
Conselho Gestor da Flota, priorizando 
temas de seu interesse

x x x x x

Promover capacitação para a equipe téc-
nica da Flota e das secretarias municipais 
de meio ambiente da Calha Norte

x x x
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PROGRAMA
SUBPROGRA-

MA
AÇÕES Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Geração do
Conhecimento

Pesquisa

Implantar um sistema de monitoramento 
de pesquisas para a Flota do Paru

x

Promover pesquisas que aumentem a lista 
de espécies anteriormente diagnosticadas 
identificadas na UC

x x x x x

Promover o conhecimento sobre as espé-
cies madeireiras da Flota

x

Promover pesquisas sobre a população de 
peixes e a atividade pesqueira realizada 
nos rios Cuminapanema, Paru, Jari e seus 
afluentes

x x x x

Avaliar a dinâmica socioeconômica da 
Flota e entorno

x x x x x

Monitoramento 
ambiental

Avaliar o status de conservação do sapo 
fossorial  (Chiasmocleis sp..), cacaué 
(Aratinga pintoi), bicudo (Sporophila 
maximiliani), tamanduá-bandeira 
(Myrmecophaga tridactyla), onça pintada 
(Panthera onca), ariranha (Pteronura 
brasiliensis), suçuarana (Puma concolor) e 
tatu-canastra (Priodontes maximus)

x x x x x

Avaliar a pressão de caça sobre o jabuti 
(Chelonoides carbonária), jacaré-pedra 
(Paleosuchus trigonatus), inhambu-de-
cabeça-vermelha (Tinamus major), 
mutum-poranga (Crax alector), coatá 
(Atelis paniscus), veado-mateiro 
(Mazama americana), veado-fuboca (M. 
Nemorivaga), anta (Tapirus terrestres), 
queixada (Tayassu pecari), cateto 
(T. Tajacu), capivara (Hidrochaeris 
hydrochaeris) e cuíca (Dasyprocta leporina)

x x x x x

Monitorar o avanço do desmatamento e 
a degradação florestal na Flota

x x x x x

Monitorar o status de conservação dos 
castanhais

x x x x

Monitorar a vegetação nas áreas de 
manejo na Flota 

x x x x x

Monitorar o impacto dos garimpos sobre 
os recursos hídricos da região do Jari

x x x x

C ontinuação
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PROGRAMA
SUBPROGRA-

MA
AÇÕES Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Proteção dos
Recursos
Naturais

Educação
ambiental

Promover programas de educação 
ambiental envolvendo população local, 
educadores e formadores de opinião

x x x x x

Promover ações de sensibilização sobre as 
atividades de uso da terra dos moradores 
das comunidades Vista Alegre do Cupim, 
Água Vermelha e PDS Serra Azul

x x x x x

Fiscalização e 
controle

Elaborar e implantar um plano de fisca-
lização

x x x x x

Envolver moradores do interior e entorno 
no programa de fiscalização e controle da 
Flota do Paru

x x x x

Estabelecer uma rotina de fiscalização 
ostensiva ao longo dos rios Cuminapane-
ma, Paru, Jari, seus afluentes e estradas/
ramais de acesso à Flota para coibir as 
atividades ilegais de caça, pesca, explora-
ção madeireira e garimpo

x x x x

Manejo dos
Recursos
Naturais

Manejo dos recur-
sos florestais

Promover a concessão florestal x x x x x
Elaborar estudos da cadeia produtiva e 
mercado da castanha-do-brasil

x x x x x

Elaborar estudos da cadeia produtiva e 
mercado do camu-camu

x x x x

Identificar vocação de trabalhadores e 
potencial para manejo florestal madeirei-
ro comunitário

x

Elaborar estudos de cadeias produtivas de 
outros produtos não madeireiros

x x x x x

Manejo dos recur-
sos pesqueiros

Diagnosticar a pesca e possíveis conflitos 
entre pesca comercial e de subsistência 
nos rios Cuminapanema, Paru e Jari

x

Estudar o potencial de pesca esportiva e 
psiculltura nos rios Jari e Paru

x

Ordenar o uso pesqueiro nos rios Paru e 
Jari

x x x

Exploração
mineral

Elaborar regras para a pesquisa mineral 
na Flota

x

Promover estudos sobre o potencial e 
viabilidade econômica de exploração dos 
recursos minerais da Flota

x x x x x

Recuperação de 
áreas degradadas

Elaborar e introduzir técnicas para a 
recuperação no longo e médio prazo

x x x x x

Serviços
ambientais

Elaborar uma estratégia de Redd x x

Uso
Público

Recreação, lazer, 
interpretação 

ambiental e eco-
turismo

Elaborar um estudo de uso público para a 
Flota do Paru

x x x x x

C ontinuação
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C ontinuação

PROGRAMA
SUBPROGRA-

MA
AÇÕES Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Valorização das 
Comunidades

Fortalecimento 
comunitário

Promover a formação continuada de 
modelos de organização social existentes 
no interior e entorno da UC 

x x x x x

Dar suporte técnico e logístico à partici-
pação das representações comunitárias 
nas reuniões ordinárias e extraordinárias 
do Conselho Gestor

x x x x x

Apoio à geração 
de renda

Implantar o programa de formação conti-
nuada, incluindo atividades relacionadas 
ao manejo florestal, permacultura, agroe-
cologia, ecoturismo, entre outras, para as 
populações do interior e entorno da Flota

x x x x x

Fornecer suporte técnico na elaboração 
de planos de negócios para as comuni-
dades

x x x x x

Efetividade
de Gestão

Definir estratégias, procedimentos e 
ferramentas para monitorar e avaliar a 
efetividade da gestão e implantação do 
plano de manejo da Flota 

x x x x x

Monitorar a realização das ações estraté-
gicas planejadas

x x x x x
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